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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SPr - Secretaria da Presidência

COMUNICADO nº 400/2023
(Indisponibilidade do sistema judicial do Tribunal – SAJ – e Portal e-Saj nos dias 07 e 08 de outubro de 2023)

A Presidência do Tribunal de Justiça, CONSIDERANDO a necessidade de manutenção periódica dos sistemas 
informatizados deste Tribunal, medida voltada especialmente ao incremento da eficiência e da produtividade do Poder Judiciário; 
CONSIDERANDO que, por força dessa intervenção, o sistema SAJ/SG e o Portal e-Saj ficarão inoperantes nos dias 07 e 
08 de outubro de 2023; e CONSIDERANDO que nesse período o Plantão Judiciário funcionará em regime de contingência, 
COMUNICA:

1) Das  9h  às  12h,  dos  dias  07  e  08/10/2023,  será  admitido  o  envio  do  pedido  (em  formato  PDF)  ao  e-mail 
plantao2instancia@tjsp.jus.br. O pedido prosseguirá por e-mail para análise e decisão do magistrado e comunicação ao 
peticionário. Com o retorno do sistema, os documentos relativos a cada procedimento realizado em contingência deverão ser 
inseridos no SAJ-SG, com a respectiva autuação do feito, para prosseguimento.

2) Fica estabelecido o uso exclusivo do e-mail institucional plantao2instancia@tjsp.jus.br como meio de comunicação, 
tanto para contatos internos como órgãos externos (advogados, Ministério Público, Defensoria Pública e Polícias Civil e Militar), 
durante o período de funcionamento do Plantão Ordinário em regime de contingência. O responsável pela equipe de apoio do 
plantão deverá acessar o e-mail institucional a cada 30 minutos, das 9h às 13h. 

3) Os documentos emitidos sem a utilização do SAJ poderão ser impressos e assinados de forma manual, com digitalização 
para envio por e-mail ou poderão ser salvos em PDF utilizando-se a ferramenta Adobe PDF para assinatura (pelo magistrado 
ou pelo responsável pelo plantão). Quando encaminhados, a autenticidade desses documentos poderá ser confirmada pelo 
destinatário por videoconferência junto à unidade, com a utilização da ferramenta Microsoft Teams;

3.1) O manual para a assinatura PDF está disponível em http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/
ComoFazer, no item “Plantão Ordinário em Regime de Contingência”.

COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA Nº 402/2023
Assunto: Inscrição para Plantão Judiciário Especial

Recesso 2023/2024 (20/12/2023 a 07/01/2024)

A Presidência do Tribunal de Justiça de São Paulo COMUNICA que, para o Plantão Judiciário Especial da 1ª Instância 
durante a suspensão do expediente forense no recesso de final de ano de 20/12/2023 a 07/01/2024:

 
1) Considerando a consulta pública prevista no § 2º do artigo 1168 da NSCGJ os(as) servidores(as) interessados(as) em 

participar dos plantões judiciários poderão se inscrever no período de 03 a 10/10/2023, por meio do sistema disponível no 
Portal do Servidor/Menu Serviços/Plantão Judiciário;

 
2) Aos (Às) servidores (as) participantes do plantão judiciário caberá um dia de compensação para cada dia de participação 

e o pagamento do auxílio-benefício;

3) Na Capital poderão se inscrever os(as) funcionários(as) lotados(as) nos gabinetes de Juízes de 1ª Instância vinculados 
às Unidades de Processamento Judicial (somente escreventes) e nas unidades cartorárias relacionadas abaixo:

a) Plantão Criminal – Criminais, Departamento Técnico de Inquéritos Policiais e Polícia Judiciária - DIPO, unidade do 
DEECRIM da 1ª RAJ, DECRIM 1 – Coordenadoria de Apoio e Processamento dos Feitos em Trâmite na 1ª Vara das Execuções 
Criminais Central, DECRIM 2 – Coordenadoria de Apoio e Processamento dos Feitos em Trâmite na 2ª Vara das Execuções 
Criminais Central, DECRIM 3 – Coordenadoria de Apoio e Processamento dos Feitos em Trâmite na 3ª Vara das Execuções 
Criminais Central, DECRIM 4 – Coordenadoria de Apoio e Processamento dos Feitos em Trâmite na 4ª Vara das Execuções 
Criminais Central, DECRIM 5 – Coordenadoria de Apoio e Processamento dos Feitos em Trâmite na 5ª Vara das Execuções 
Criminais Central, Júri, Ofício de Crimes Tributários, Organização Criminosa e Lavagem de Bens e Valores da Comarca da 
Capital, Juizados Especiais Criminais e Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, Centrais e dos Foros Regionais;

b) Plantão Cível – Cíveis, Família e das Sucessões e Unidades de Processamento Judicial, Fazenda Pública, Registros 
Públicos, Acidentes do Trabalho, Falências e Recuperações Judiciais, Juizados Especiais Cíveis, Juizado Especial da Fazenda 
Pública, Unidade de Processamento das Execuções contra a Fazenda Pública, Execuções Fiscais Estaduais e Municipais da 
Fazenda Pública, Ofício de Cartas Precatórias Cíveis, Centrais e dos Foros Regionais;

c) Plantão Infância e Juventude – Infância e Juventude da Capital, Especiais da Infância e Juventude (UPJ), Departamento 
de Execuções da Infância e Juventude – DEIJ.

4) No Interior poderão se inscrever os(as) funcionários(as) lotados(as) em unidades cartorárias de qualquer natureza e 
escreventes lotados(as) nos gabinetes de Juízes de 1ª Instância vinculados às Unidades de Processamento Judicial;

5) Nas Comarcas do Interior, os(as) servidores(as) lotados(as) nas unidades do distribuidor poderão se inscrever para 
atuação na Distribuição e Protocolo do Foro Plantão e na Capital a SPI 3 – Diretoria Técnica de Apoio da Secretaria de Primeira 
Instância elaborará escala de servidores(as) que atenderão no cartório do distribuidor criminal, cível e da infância e juventude e 
na expedição de certidões criminal e cível; 

6) Das Seções Administrativas de Distribuição de Mandados poderão se inscrever somente oficiais de justiça; 
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7) No momento da consulta pública, os(as) funcionários(as) inscritos(as) deverão assinalar:
a) área de atuação e conhecimento nos últimos 12 meses (Competência Cível e Família, Criminal, Execução Criminal, 

Infância e Juventude);
b) experiência na utilização dos fluxos eletrônicos do sistema informatizado oficial SAJ;
c) participação em outros Plantões Judiciários;
d) conhecimento e acesso ao sistema CNACL do CNJ.

8) Para composição da equipe do Cartório dos plantões da Capital a Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP, juntamente 
com Corregedoria, analisará se os(as) servidores(as) inscritos(as) e eventuais convocados(as) compulsoriamente preenchem 
os requisitos técnicos necessários para composição das equipes das áreas cível, criminal e Infância e Juventude;

9) Para o plantão no interior será enviada ao(à) juiz(a) mais antigo(a) na entrância mais elevada, dentre os(as) 
convocados(as), a relação de servidores(as) inscritos(as) ocupantes dos cargos de coordenador, supervisor, chefe de seção ou 
oficial maior para indicação daquele(a) que deverá atuar como “chefe de equipe” do plantão:

a) será enviada também relação dos(as) escreventes inscritos(as) para que o(a) magistrado(a), em conjunto com o(a) 
“chefe” da equipe de plantão por ele(a) indicado(a), aponte até ¾ do número de escreventes estabelecidos para cada equipe de 
cartório, adotando-se o regramento de arredondamento a maior no caso de número fracionado dos(as) indicados(as):

b) as indicações devem ser encaminhadas por e-mail ao endereço eletrônico indicado pelo(a) MM(a). Juiz(a) Diretor(a) da 
respectiva Sede de Circunscrição Judiciária.

10) Para a escolha dos(as) demais integrantes de cada equipe, ou da equipe completa quando não houver manifestação 
do(a) magistrado(a), observados primeiramente os requisitos técnicos, os responsáveis pelas escalas descritos no item 13, 
deverão atender os critérios que seguem:

a) caso o número de inscritos(as) supere a quantidade necessária, haverá distribuição das convocações de forma a permitir 
a participação da maior quantidade possível de inscritos(as), tendo prioridade os(as) funcionários(as) mais antigos(as) na 
função, contados desde 01/07/2007, sendo convocado(a) cada funcionário(a), preferencialmente, por no mínimo 03 (três) dias 
e máximo 06 (seis) dias;

b) caso não haja inscritos(as) em quantidade suficiente, serão convocados(as) os(as) funcionários(as) lotados(as) nas 
unidades relacionadas nas letras “a”, “b” e “c” do item 3 e nos itens 4, 5 e 6, observado o critério de menor antiguidade na 
função, com exceção dos cargos de comando que serão convocados(as) os(as) mais antigos(as), contados desde 01/07/2007;

c) os(as) servidores(as) referidos(as) na letra “b” deste item somente poderão ser convocados(as) para dias consecutivos e, 
preferencialmente, por período não superior a 03 (três) dias;

11) As equipes devem ser montadas de forma que ao menos um(a) escrevente possua conhecimento e acesso ao sistema 
CNACL do CNJ, devendo estar devidamente habilitado pela Coordenadoria da Infância e da Juventude, conforme as orientações 
contidas em Comunicado CG;

12) As escalas dos(as) servidores(as) serão mantidas independentemente de alteração dos(as) Magistrados(as) 
convocados(as), exceto assistente judiciário ou escrevente de sala;

13) É prevista a publicação no DJE da relação de servidores(as) convocados(as) até 24/10/2023, pela Secretaria Gestão de 
Pessoas, no caso dos plantões da Capital, sendo que os demais plantões estão a cargo do(a) MM(a). Juiz(a) Diretor(a) da Sede 
de Circunscrição Judiciária, com publicação pela respectiva DARAJ;

 
14) Para atuação nos Plantões na Capital e no Interior, cada magistrado(a) participante deverá indicar 01 (um) Escrevente 

Técnico Judiciário ou Assistente Judiciário, não sendo aberta inscrição para preenchimento destas vagas:
a) na Capital, a indicação referida no caput deverá ser encaminhada por e-mail para sgp.extra.plantao@tjsp.jus.br e no 

interior para o endereço eletrônico indicado pelo(a) MM(a). Juiz(a) Diretor(a) da respectiva sede de Circunscrição Judiciária;
b) caso o(a) Juiz(a) não indique o(a) servidor(a) que o(a) acompanhará nas audiências, não haverá convocação, sendo 

vedada a utilização de servidores(as) das equipes do cartório para tais fins.

15) É vedada a convocação de servidores(as) com cargos e posto de trabalho diverso daqueles previstos para os plantões 
judiciários;

 
16) É vedada a inscrição de servidores(as) que estejam afastados(as) (licença-saúde, gestante, férias, licença-prêmio e 

outros afastamentos);
 
17) Para viabilizar o crédito de um dia de compensação por plantão e o pagamento do auxílio alimentação e transporte ( 

no caso de plantão presencial) dos(as) servidores(as) participantes, no Plantão Judiciário Especial da Capital e do Interior é 
obrigatório o registro de ponto na entrada e na saída, nos termos do art. 2º, § 3º da Portaria 10022/2021;

18) Os (As) servidores(as) convocados(as) passarão obrigatoriamente pelo treinamento do plantão;

19) Após o prazo constante do item 1, o Sistema de Plantão continuará disponível para inscrição a eventuais vagas 
remanescentes;

20) A convocação ou não dos(as) servidores(as) da área administrativa fica vinculada à forma de funcionamento do plantão. 
Somente caberá a convocação nos locais em que o plantão ocorrer de forma presencial ou híbrida.
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PORTARIA Nº 10.290/2023

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Desembargador RICARDO MAIR ANAFE, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO o exposto e decidido no processo CPA 2018/00158204;

CONSIDERANDO aposentadoria da Excelentíssima Senhora Desembargadora Vera Lúcia Angrisani, em 02 de outubro de 
2023; 

RESOLVE:

Artigo 1º - Designar a Excelentíssima Senhora Desembargadora FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA para compor a Comitê 
Estadual de Saúde, na qualidade de membro titular e COORDENADORA do referido Comitê até dezembro de 2023. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

São Paulo, 29 de setembro de 2023.

(a) RICARDO MAIR ANAFE, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

COMUNICADO Nº 403/2023
(Processo nº 2023/00105405)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, para conhecimento geral, a Resolução 
nº 524/2023 do Conselho Nacional de Justiça:
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COMUNICADO Nº 404/2023
(Processo nº 2023/00105432)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, para conhecimento geral, a Resolução 
nº 525/2023 do Conselho Nacional de Justiça:
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SEMA - Secretaria da Magistratura

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ELEIÇÃO PARA OS CARGOS DE DIREÇÃO E CÚPULA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO E 
MEMBROS DA ESCOLA PAULISTA DA MAGISTRATURA - BIÊNIO 2024/2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Desembargador RICARDO MAIR ANAFE, com fundamento nos artigos 4º, 17 
a 25 do Regimento Interno deste E. Tribunal e nos termos da Resolução nº 606/2013 do Colendo Órgão Especial, CONVOCA 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores e as Excelentíssimas Senhoras Desembargadoras para eleição dos cargos 
de Direção e Cúpula do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e dos Membros da Escola Paulista da Magistratura, para 
o biênio 2024/2025.

1 – DA VOTAÇÃO

1.1 – A votação será realizada no dia 08 de novembro de 2023, das 0 às 12 horas, em primeiro escrutínio, e das 13 às 16 
horas, em segundo escrutínio, se houver, apenas para os cargos de Direção e Cúpula.
 
1.2 – A votação será realizada exclusivamente em AMBIENTE VIRTUAL, no endereço eletrônico https://www.tjsp.jus.br/
Eleicoes, podendo ser acessado a partir de qualquer computador ou dispositivo móvel/portátil com acesso à Internet.

1.3 – A partir das 9 horas haverá terminais disponíveis para votação no 2º andar do Palácio da Justiça.

1.4 – A SEMA disponibilizará em tempo real a lista de eleitores que ainda não votaram durante o horário de realização da 
eleição, em ambos os turnos.

2 - DA ELEGIBILIDADE

2.1 – Para os cargos de Direção, concorrem, mediante inscrição, todos os Desembargadores e Desembargadoras deste 
Tribunal, nos termos do art. 1º da Resolução nº 606/2013, vedada a inscrição simultânea para mais de um cargo.

2.2 – Para os cargos de Cúpula, concorrem, mediante inscrição, todos os Desembargadores e Desembargadoras das 
respectivas Seções que compõem o colégio eleitoral desta eleição, nos termos do caput do art. 20 do Regimento Interno deste 
Tribunal de Justiça.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quarta-feira, 4 de outubro de 2023 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3834 16

2.3 – Para a eleição dos membros da Escola Paulista da Magistratura, a inscrição será feita por chapas, compostas por 
candidatos(as) a Diretor(a) e a Vice-Diretor(a), seis Desembargadores(as) para o Conselho Consultivo e de Programas da 
Escola Paulista da Magistratura (dois da Seção de Direito Privado, dois da Seção de Direito Público e dois da Seção de 
Direito Criminal), e um(a) Juiz(a) de entrância final.

3 - DAS INSCRIÇÕES

3.1 – As inscrições serão recebidas da 0 hora do dia 25/09 até às 18 horas do dia 04/10/2023, no seguinte endereço 
eletrônico: https://www.tjsp.jus.br/Eleicoes. Não serão aceitas inscrições por outros meios.

3.2 – As instruções para inscrição serão divulgadas oportunamente.

4 – DA DIVULGAÇÃO DOS(AS) CANDIDATOS(AS)

4.1 – A relação de candidatos(as) poderá ser consultada no sistema informatizado a qualquer momento, inclusive durante a 
votação. Encerradas as inscrições, a lista será disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico e enviada por e-mail a todos os 
eleitores e eleitoras.

4.2 – A relação dos(as) candidatos(as) inscritos(as) no sistema para os cargos de Direção e Cúpula obedecerá à ordem de 
antiguidade no Tribunal.

4.3 – A relação das chapas inscritas no sistema obedecerá à ordem de antiguidade de acordo com o nome do(a) candidato(a) 
a Diretor(a) pertencente a cada chapa.

5 – DA APURAÇÃO

5.1 – A divulgação dos resultados ocorrerá no dia da eleição, a partir das 12h15min, no primeiro escrutínio, e a partir das 
16h15min, no segundo escrutínio, se houver.

5.2 – Todos os Magistrados, servidores e público em geral estão convidados para acompanhar a apuração das eleições, que 
ocorrerá no Salão dos Passos Perdidos (2º andar do Palácio da Justiça).

PROVIMENTO CSM Nº 2.720/2023

Altera o Provimento CSM nº 2.203/2014, que consolida as normas relativas ao Sistema dos Juizados Especiais no Estado 
de São Paulo, para adaptá-lo à Resolução nº 896/2023 do C. Órgão Especial, que instituiu o Colégio Recursal dos Juizados 
Especiais do Estado de São Paulo, composto por magistrados titulares de cargos de juiz de direito de Turma Recursal, 
classificados como de entrância final. 

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais e regimentais: 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 896/2023 do C. Órgão Especial, que, em cumprimento à Lei Complementar 
Estadual nº 1.337/2018, criou o Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo, composto por 8 Turmas 
Recursais de Fazenda Pública, 7 Turmas Recursais Cíveis e 1 Turma Recursal Criminal, integradas por juízes titulares de 
cargos efetivos, de entrância final, com dedicação exclusiva. 

CONSIDERANDO a necessidade de adaptar as disposições do Provimento CSM nº 2.203/2014, que consolida as normas 
relativas ao Sistema dos Juizados Especiais no Estado de São Paulo, aos termos da nova Resolução; 

CONSIDERANDO, por fim, o decidido nos autos nº 2010/56310 e nº 2019/118347 deste Tribunal de Justiça;

RESOLVE: 

Artigo 1º - O Provimento CSM nº 2.203/2014 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º. O Juizado Informal de Conciliação (JIC), o Juizado Especial Cível (JEC), o Juizado Especial Cível e Criminal (JECC), 
o Juizado Especial Criminal (JECRIM), o Juizado Especial da Fazenda Pública (JEFAZ) e as Varas de Juizados Especiais, o 
Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo e a Turma de Uniformização funcionarão de segunda a 
sexta-feira das 9h às 17h, nos dias de expediente forense. O atendimento dar-se-á no período das 13h às 17h. A triagem será 
realizada no período das 13h às 16h, vedada a limitação do número de pessoas ao atendimento. 

§ 1º. Para os advogados comprovadamente inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, o atendimento terá 
início às 9 horas. Aos estagiários de Direito regularmente inscritos, o atendimento terá início às 10 horas, mediante exibição da 
carteira de inscrição.

§ 2º. A limitação expressa no caput deste artigo não obsta o acesso dos jurisdicionados às audiências e sessões de 
julgamento, quando designadas para antes das 13h. 

§ 3º. É autorizado o acesso de pessoas interessadas, a partir das 9 horas, às salas dos advogados e aos gabinetes dos 
promotores de justiça instalados nas dependências dos Juizados.

§ 4º. Excepcionalmente, ouvido o Conselho Supervisor, o Conselho Superior da Magistratura poderá autorizar o funcionamento 
dos Juizados aos sábados, domingos e feriados, bem como autorizar horário diverso de funcionamento.

§ 5º. Até deliberação do Conselho Superior da Magistratura em sentido contrário, ficam mantidas as autorizações para 
funcionamento em horário diverso.”
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“Art. 11. Os serviços de apoio ao Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo serão estruturados em 
formato de Unidade de Processamento Judicial (UPJ), mediante Provimento Conjunto da Presidência e da Corregedoria Geral 
da Justiça.” 

“Art. 23. Os recursos, os mandados de segurança, os habeas corpus, as exceções de impedimento e suspeição referentes 
a processos que tramitam perante os Anexos dos Aeroportos serão processados e julgados pelas Turmas Recursais Cíveis do 
Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo.”

“Art. 39. O Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo é competente para julgamento dos recursos, 
habeas corpus, revisões criminais, mandados de segurança, bem como outras ações que a lei lhe atribuir competência, relativos 
às decisões proferidas nos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e de Fazenda Pública de todas as Comarcas do Estado. 

Parágrafo único. Compete, ainda, ao Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo o julgamento:
I – das exceções de suspeição e impedimento dos juízes vinculados ao Sistema dos Juizados Especiais;
II – dos conflitos de competência ou de jurisdição entre os Juizados Especiais de todo o Estado;
III – do agravo interno contra a decisão monocrática proferida pelo Presidente do Colégio Recursal nos termos do art. 1.030, 

incisos I e III, do Código de Processo Civil;
IV – dos demais recursos e ações originárias referentes às suas próprias decisões, nos limites da lei processual, da 

Resolução nº 896/2023 e deste Provimento.”

“Art. 40. O Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo, com sede na Capital, é composto por sete 
Turmas Recursais Cíveis, oito Turmas Recursais de Fazenda Pública e uma Turma Recursal Criminal.

§1º. A competência territorial de todas as Turmas Recursais abrange o Estado inteiro. 
§2º. Em face do volume de serviço, poderá o Conselho Superior da Magistratura, ouvido o Conselho Supervisor dos Juizados 

Especiais, propor ao Órgão Especial a criação, o remanejamento da competência material ou a extinção de Turmas Recursais. 
§3º. Os juízes da Turma extinta terão preferência na remoção para qualquer outra Turma, atuando, temporariamente, em auxílio 

a uma das Turmas existentes, conforme a necessidade de serviço, por indicação do Conselho Superior da Magistratura.”

“Art. 41. (Revogado)
Parágrafo único. (Revogado)”

“Art. 42. Cada Turma Recursal será composta por três juízes efetivos, titulares de cargos de juiz de direito de Turma Recursal, 
classificados como de entrância final, e por dois juízes suplentes, que substituirão os membros efetivos nos impedimentos, 
suspeições, férias, afastamentos e vacância do cargo. 

Parágrafo único. Aplicam-se, quanto ao provimento dos cargos de juiz de direito de Turma Recursal, bem como quanto à 
indicação para as vagas de suplente, as regras estabelecidas na Resolução nº 896/2023.”

“Art. 43. Os feitos serão distribuídos imediatamente aos juízes de direito que integrem o Colégio Recursal, de forma paritária 
dentro de cada competência, conforme a respectiva classe, respeitadas prevenções e impedimentos.

Parágrafo único. Haverá compensação de processos nos casos de prevenção.”

“Art. 44. O Colégio Recursal terá um Presidente, eleito pelo voto dos membros efetivos das Turmas Recursais, dentre os 
inscritos, para o período de dois anos, admitida uma recondução. Havendo empate, será considerado eleito o mais antigo na 
entrância. 

§1º. Inexistindo interessados, o mandato será exercido pelo magistrado mais antigo na entrância entre os integrantes 
do Colégio Recursal, respeitando-se, a cada biênio, se persistir o desinteresse, a sequência decrescente na ordem de 
antiguidade. 

§2º. Em caso de impedimento, suspeição, férias ou afastamento do Presidente, sua substituição observará a ordem de 
antiguidade na entrância.

§3º. O Presidente do Colégio Recursal receberá um terço da distribuição atribuída aos demais juízes do Colegiado na sua 
competência.”

“Art. 45. (Revogado)”

“Art. 46. Compete ao Presidente do Colégio Recursal:
I – dirigir a distribuição dos feitos;
II – exercer a corregedoria permanente dos serviços de apoio; 
III – organizar e orientar os serviços de apoio; 
IV – decidir da admissibilidade dos recursos extraordinários, além dos incidentes decorrentes.” 

“Art. 47. Compete a cada juiz de direito titular de cargo do Colégio Recursal exercer a corregedoria permanente em relação 
às respectivas equipes de gabinete, bem como organizar e orientar seus serviços.” 

“Art. 48. O Presidente do Colégio Recursal presidirá a Turma a que pertencer; as demais serão presididas pelo juiz eleito 
pelos membros efetivos da própria Turma, para o período de um ano, admitidas reconduções. A substituição se dará pelo Juiz 
mais antigo na entrância.

Parágrafo único. (Revogado)”

“Art. 49. Incumbe ao Presidente da Turma Recursal:
I – exercer o poder de polícia nas sessões, mantendo a ordem e o decoro;
II – requisitar, quando necessário, o concurso de força pública;
III – deferir a palavra a quem de direito, toda vez que se suscitar questão de ordem; 
IV – organizar as pautas de julgamento;
V – proclamar os resultados dos julgamentos;
VI – convocar os suplentes, quando necessário;
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VII – exercer as funções de relator nas exceções de suspeição ou impedimento de juiz componente da Turma Recursal.” 

“Art. 50. O mandado de segurança, o habeas corpus e o recurso tornam preventa a competência do relator para todos os 
recursos posteriores, tanto na ação, quanto na execução, referentes ao mesmo processo.

Parágrafo único. (Revogado).”

“Art. 51. Realizado acordo entre as partes depois da subida dos autos, compete ao relator a homologação.”

“Art. 55. Na revisão criminal, não poderá funcionar o juiz que tenha proferido decisão no processo original.”

“Art. 56. Estando impedido ou suspeito para o julgamento da demanda, o relator sorteado, em expediente próprio, relatará 
os motivos ao Presidente do Colégio e lhe devolverá os autos. O Presidente procederá à compensação e redistribuirá os autos 
a um dos suplentes da respectiva Turma, observada a ordem estabelecida no art. 6º, §1º, da Resolução nº 896/2023, remetendo 
a motivação, em caráter sigiloso, ao Conselho Supervisor dos Juizados, para ciência.”

“Art. 57. O impedimento ou a suspeição do segundo ou do terceiro juiz será declinado ao Presidente do Colégio, em 
expediente próprio, até o encerramento do julgamento virtual ou até a sessão de julgamento presencial ou telepresencial, 
convocando-se imediatamente o suplente, observada a ordem estabelecida no art. 6º, §1º, da Resolução nº 896/2023.”

“Art. 58. A exceção de suspeição ou de impedimento de juiz componente da Turma Recursal será suscitada no prazo para 
manifestar oposição ao julgamento virtual (art. 1º da Resolução nº 549/2011, com a redação dada pela Resolução nº 903/2023) 
ou antes da sessão de julgamento presencial ou telepresencial. 

§1º. A exceção pode ser arguida pela parte e pelo Ministério Público, quando oficiar nos autos.
§2º. A petição será instruída com os documentos comprobatórios da arguição e com rol de testemunhas, se houver. 
§3º. Será ilegítima a arguição de suspeição ou impedimento, quando provocada pelo arguente, ou quando a parte que a 

alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do arguido.”

“Art. 59. A exceção de suspeição ou impedimento de juiz componente da Turma Recursal será dirigida ao Presidente da 
respectiva Turma, o qual, se manifesta a improcedência da arguição, mandará arquivá-la. Da decisão, caberá agravo interno 
para a Turma Recursal. 

§1º. O Presidente da Turma Recursal atuará como relator ou, se ele for o recusado, pelo seu substituto, na forma do art. 48 
deste Provimento.

§2º. O arguido não participará do julgamento do agravo interno, convocando-se suplente.”

“Art. 60. Processado o incidente, a petição será juntada aos autos, que serão conclusos ao juiz; aceitando a arguição, será 
convocado suplente da respectiva Turma, observada a ordem estabelecida no art. 6º, §1º, da Resolução nº 896/2023.”

“Art. 61. Se não reconhecer a suspeição ou o impedimento, o juiz deduzirá, nos autos, as razões da discordância, 
acompanhadas de documentos e de rol de testemunhas, se houver. 

§1º. Suspenso o curso do processo, a Secretaria providenciará, imediatamente, extração de cópias das peças ofertadas, 
para autuação em separado, anotando-se no principal. 

§2º. Produzidas as provas reputadas necessárias, o incidente será incluído na pauta da próxima sessão da Turma Recursal, 
independentemente de alegações. 

§3º. O julgamento far-se-á em sessão secreta, da qual não participará o arguido, convocando-se suplente para completar a 
Turma, observada a ordem estabelecida no art. 6º, §1º, da Resolução nº 896/2023.”

“Art. 63. Acolhida a arguição, comunicar-se-á imediatamente ao Conselho Supervisor e ao Conselho Superior da Magistratura, 
remetendo-se os autos ao suplente da Turma que não tiver participado do julgamento de que trata o §3º do art. 61 deste 
Provimento.

Parágrafo único. Rejeitada a arguição, será o arguente condenado a pagar multa e ressarcir o dano processual, na forma do 
art. 81 do Código de Processo Civil, se reconhecida a litigância de má-fé.”

“Art. 66. Distribuído o incidente, o relator, se manifesta a improcedência, proporá o seu imediato arquivamento.”

“Art. 67. Reconhecendo a relevância da exceção, o relator deverá declarar os seus efeitos, sendo que, se o incidente for 
recebido:

I – sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr;
II – com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso até o julgamento do incidente. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de prova oral, o relator designará audiência de instrução.”

“Art. 68. Encerrada a instrução, o incidente será incluído na pauta da próxima sessão da Turma Recursal, independentemente 
de alegações.”

“Art. 69. Há conflito de competência nas hipóteses previstas no art. 66 do Código de Processo Civil e de jurisdição nos casos 
apontados no art. 114 do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Compete ao Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo o julgamento dos conflitos 
de competência ou de jurisdição entre os Juizados Especiais de todo o Estado.”

“Art. 71. Não pode suscitar conflito a parte que, no processo, arguiu incompetência relativa. 
Parágrafo único. O conflito de competência não obsta, porém, a que a parte que não o arguiu suscite a incompetência.”
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“Art. 72. O conflito entre juízes de primeiro grau do Sistema dos Juizados Especiais será suscitado ao Presidente do Colégio 
Recursal:

I - pelo juiz, por ofício;
II - pela parte e pelo Ministério Público, por petição.
Parágrafo único. O ofício e a petição serão instruídos com os documentos necessários à prova do conflito.”

“Art. 72-A. O conflito será distribuído livremente a uma das Turmas Recursais da respectiva matéria (art. 40, caput, deste 
Provimento).

Parágrafo único. Após a distribuição do conflito, o relator determinará a oitiva dos juízes em conflito ou, se um deles for o 
suscitante, apenas do suscitado.”

“Art. 73. O procedimento do conflito no Colégio Recursal atenderá ao disposto nos artigos 951 a 957 do Código de Processo 
Civil.

Parágrafo único. A decisão da Turma Recursal, da qual não caberá recurso, será comunicada ao Conselho Supervisor.”

“Art. 74. Havendo conflito entre Juizados e Justiça Comum, ou entre Turmas Recursais, dirimirá a controvérsia a Câmara 
Especial do Tribunal de Justiça.

§1º. O conflito será suscitado ao Presidente da Câmara Especial, pelas pessoas designadas no art. 70 deste Provimento, 
adotando-se o procedimento estabelecido no Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

§2º. Da decisão da Câmara Especial não caberá recurso.”
 
Artigo 2º - Até o encerramento das atividades dos Colégios Recursais da Capital e do interior, na forma do art. 25 da 

Resolução nº 896/2023, continuam a vigorar, para eles exclusivamente, as disposições dos artigos 39, 40, 41 e 42 do Provimento 
CSM nº 2.203/2014 sem as alterações ora estabelecidas. 

Artigo 3º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

(aa) RICARDO MAIR ANAFE, Presidente do Tribunal de Justiça; GUILHERME GONÇALVES STRENGER, Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça; FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Corregedor Geral da Justiça; JOSÉ CARLOS GONÇALVES 
XAVIER DE AQUINO, Decano; ARTUR CÉSAR BERETTA DA SILVEIRA; Presidente da Seção de Direito Privado; WANDERLEY 
JOSÉ FEDERIGHI, Presidente da Seção de Direito Público; FRANCISCO JOSÉ GALVÃO BRUNO, Presidente da Seção de 
Direito Criminal.

PROVIMENTO CSM Nº 2.721/2023

Dispõe sobre o funcionamento da Unidade Avançada de Atendimento Judiciário das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte.

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que foi autorizada a reinstalação da Unidade Avançada de Atendimento Judiciário das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos do Provimento CSM nº 1077/2006;

CONSIDERANDO a necessidade de explicitar o funcionamento da referida Unidade;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do processo nº 2018/202614 – SEMA 1.2.1;

RESOLVE: 

Art. 1º. A Unidade Avançada de Atendimento Judiciário das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte funcionará 
em parceria com a Universidade Presbiteriana Mackenzie e a Associação Comercial de São Paulo e, será competente para 
processar, julgar e executar as ações de conhecimento e as execuções de título extrajudicial promovidas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte estabelecidas na Capital contra réus ou executados domiciliados na referida Comarca, atinentes 
à Lei nº 9.099/95.

Art 2º - Os pedidos apresentados diretamente na Unidade Avançada de Atendimento Judiciário das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte a partir da data da reinstalação serão por ela processados, julgados e executados.

Art. 3º - A partir da data da reinstalação, os pedidos apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
perante as Varas dos Juizados Especiais Cíveis da Capital e Anexos das Varas dos Juizados Especiais Cíveis da Capital, deverão 
ser regularmente recepcionados e encaminhados para a referida Unidade Avançada, observados os seguintes critérios:

a) a seção de atendimento e triagem de qualquer dos Juizados da capital recepcionará o pedido escrito ou reduzirá a termo 
o pedido oral apresentado pela autora. Havendo requerimento de liminar de medida cautelar ou de tutela antecipada, os autos 
serão imediatamente distribuídos e conclusos ao MM. Juiz do Juizado receptor. Nas demais hipóteses, não haverá distribuição 
às Varas dos Juizados Especiais Cíveis da Capital;

b) havendo concessão de liminar, o Juiz receptor determinará as medidas necessárias a garantir a eficácia da ordem. Seus 
atos poderão ser ratificados ou reconsiderados pelo Juiz competente;

c) ressalvada determinação judicial em sentido contrário, nas causas de competência dos Juizados Especiais, a liminar 
cautelar e o pedido principal serão formulados em peça única;

d) o autor desde logo será cientificado do Juizado para onde seu pedido será encaminhado ou redistribuído;
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e) sempre que possível, o autor sairá ciente da data da audiência a ser realizada no Juizado destinatário. As pautas poderão
ser disponibilizadas e preenchidas por sistema informatizado de amplo acesso a todos os Juizados do Estado;

f) quando justificadamente se mostrar inviável a imediata intimação do autor sobre a data da audiência, o ato será realizado
por carta postal expedida pelo Juizado destinatário do processo, observado o disposto no parágrafo 2º, do artigo 19, da Lei nº 
9099/95;

g) a designação da audiência de conciliação dispensa despacho judicial, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9099/95;

h) o pedido inicial deve ser elaborado em duas vias e consignar todos os requerimentos necessários ao bom desenvolvimento 
do processo, dispensando-se, sempre que possível, novas manifestações da parte. A primeira via será utilizada para a autuação 
e a segunda acompanhará a carta ou o mandado de citação;

i) salvo decisão judicial em contrário, os documentos poderão ser apresentados na audiência de instrução e julgamento,
saindo o autor intimado;

j) a eventual redistribuição será efetivada em quarenta e oito horas e anotada pelo cartório receptor no sistema informatizado
oficial, ou em ficha aberta em nome do autor caso o cartório não esteja informatizado;

k) recebido o pedido no Juizado destinatário e não havendo determinação em sentido contrário do MM. Juiz Corregedor
Permanente, o cartório, independentemente de despacho, providenciará a citação do requerido, a distribuição e o registro 
do feito, a autuação das peças, o cadastramento no sistema ou a abertura da ficha em nome do autor, cumprindo a seguir os 
demais atos necessários ao bom andamento do processo.

Art. 4º - Os pedidos formulados por microempresas e empresas de pequeno porte perante os juizados antes da data da 
reinstalação da Unidade Avançada de Atendimento Judiciário das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não serão a 
ela remetidos.

Art. 5º - Os serviços de apoio da Unidade Avançada de Atendimento Judiciário das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte serão prestados pelo ofício que atende a 2ª Vara do Juizado Especial Cível Central da Capital.

Art. 6º - A Corregedoria Permanente da Unidade Avançada de Atendimento Judiciário das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte será exercida pelo Juiz Titular da 2ª Vara do Juizado Especial Cível Central da Capital.

Art. 7º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 03 de outubro de 2023.

(aa) RICARDO MAIR ANAFE, Presidente do Tribunal de Justiça; GUILHERME GONÇALVES STRENGER, Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça; FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Corregedor Geral da Justiça; JOSÉ CARLOS GONÇALVES 
XAVIER DE AQUINO, Decano; ARTUR CÉSAR BERETTA DA SILVEIRA; Presidente da Seção de Direito Privado; WANDERLEY 
JOSÉ FEDERIGHI, Presidente da Seção de Direito Público; FRANCISCO JOSÉ GALVÃO BRUNO, Presidente da Seção de 
Direito Criminal.

SPI - Secretaria de Primeira Instância

COMUNICADO CONJUNTO N° 706/2023
(CPA 2023/00016434)

Plantão Judiciário Ordinário do Primeiro Grau
Dias 07 e 08 de outubro de 2023

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, CONSIDERANDO a necessidade de manutenção nos 
sistemas deste Tribunal de Justiça, COMUNICAM que deverão ser observadas as seguintes orientações no Plantão Judiciário dos 
dias 07 e 08 de outubro de 2023: 

1) O Plantão Judiciário será realizado no formato atualmente adotado em cada Circunscrição Judiciária:

1.1) Comarca da Capital: 

a) Plantão Cível e Infância e Juventude, de forma remota;

b) Plantão Criminal, de forma presencial

1.2) Comarcas do Interior: 

a) Circunscrições Judiciárias que constam na relação disponível no link https://www.tjsp.jus.br/Download/PlantaoOrdinario/
CircJudAtentimentoRemotoPlantoes.pdf :de forma remota 

b) Demais Circunscrições Judiciárias: de forma presencial

2) Todos os pedidos, manifestações, tratativas e comunicações, internas e externas, relativos ao Plantão Ordinário em regime de
contingência deverão ser realizados exclusivamente pelos e-mails institucionais, conforme segue abaixo: 
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2.1) No interior, os e-mails dos responsáveis pelos plantões serão divulgados nas páginas das escalas (http://www.tjsp.jus.br/
CanaisComunicacao/PlantaoJudiciario/PrimeiraInstancia); 

2.2) Na Capital, deverão ser utilizados os e-mails 00cj_plantaociv@tjsp.jus.br (plantão cível), 00cj_plantaocri@tjsp.jus.br 
(plantão criminal) e 00cj_plantaoinf@tjsp.jus.br (plantão infância e juventude); 

2.3) Os expedientes de auto de prisão em flagrante com preso e comunicação de cumprimento de mandado de prisão serão 
encaminhados por e-mail ao Magistrado, Ministério Público e Defensoria Pública ou Advogado constituído para ciência. As 
manifestações deverão ser apresentadas, oralmente, em audiência. 

2.4) As audiências de custódia e admonitória do regime aberto deverão ser gravadas utilizando a ferramenta do Microsoft 
Teams, constando de certidão de cartório o link de acesso à gravação da audiência, bem como que este ficará disponível pelo 
prazo de 30(trinta) dias;  

2.5) O Plantão será realizado no período das 9h às 13h;  

2.6) Os pedidos recebidos nos e-mails após 13h do dia 08 de outubro de 2023 poderão ser devolvidos pelo responsável pelo 
Plantão.

3) O responsável pela equipe de apoio do plantão deverá criar grupo no Microsoft Teams com todos os integrantes da equipe, 
para contato, divisão e realização das atividades do Plantão Ordinário.  

4) Os documentos emitidos sem a utilização do SAJ poderão ser impressos e assinados de forma manual, com digitalização 
para envio por e-mail ou poderão ser salvos em PDF utilizando-se a ferramenta Adobe PDF para assinatura (pelo magistrado 
ou pelo responsável pelo plantão). Quando encaminhados, a autenticidade desses documentos poderá ser confirmada pelo 
destinatário por videoconferência junto à unidade, com a utilização da ferramenta Microsoft Teams; 

4.1) O manual para a assinatura PDF está disponível em http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/
ComoFazer; 

4.2) Os modelos de expedientes para downloads estão disponíveis em http://www.tjsp.jus.br/CanaisComunicacao/
PlantaoJudiciario/PrimeiraInstancia > Plantão Especial > Modelos das NSCGJ > Modelos de Expedientes para Downloads - 
Plantão Físico; 

4.3) Considerando que o I.I.R.G.D necessita do número CNJ ou do Inquérito Policial para inserção dos dados no seu sistema 
e por não dispormos deste dado neste momento, os documentos emitidos no plantão deverão ser enviados ao I.I.R.G.D pela 
Vara competente tão logo receba o processo por redistribuição, devendo constar expressamente o número CNJ do expediente 
no e-mail enviado. 

5) Ao término do plantão, os documentos recebidos por e-mail relativos a cada procedimento realizado em contingência 
(exceto os expedientes sujeitos à distribuição pela integração SAJ/RDO) deverão ser encaminhados ao e-mail do 
Distribuidor do Foro competente, para distribuição (no caso de petições iniciais), ou ao e-mail do juízo competente (no caso 
de petições intermediarias de processos que tramitam fora do Plantão Ordinário).  

5.1) Os expedientes sujeitos à distribuição pela integração SAJ/RDO serão distribuídos no Foro Plantão pela Polícia Civil 
após retorno do sistema informatizado, acompanhados de cópia do e-mail enviado para apreciação no plantão judiciário. 

5.1.1) O responsável pelo plantão deverá inserir os documentos produzidos no plantão, inclusive a certidão com o link 
de acesso à gravação da audiência, nos expedientes distribuídos no sistema informatizado pela integração SAJ-RDO e 
encaminhá-los ao Distribuidor para redistribuição ao juízo competente.  

5.1.2) Se identificados expedientes não distribuídos no sistema informatizado pela integração SAJ-RDO, o responsável pelo 
Plantão deverá encaminhá-los por e-mail, acompanhados de certidão de cartório com link de acesso à gravação da audiência, 
ao Distribuidor do Foro competente para distribuição. 

5.2) Distribuidor do foro competente: Na hipótese de recebimento de expedientes encaminhados por e-mail pelas Delegacias 
de Polícia que não tenham sido distribuídos no sistema informatizado pela integração SAJ-RDO, conforme subitem 6.1.2 o 
Distribuidor do Foro competente deverá, previamente à distribuição, realizar pesquisa nos Foros Local e Plantão pelo nome 
das partes para identificar eventual distribuição via integração SAJ-RDO realizada posteriormente ao envio do e-mail pelo 
responsável do Plantão nos termos do subitem 5.1.2.

5.2.1) Se verificada ação idêntica distribuída no Foro local providenciará o encaminhamento do e-mail para a Vara competente 
informando que se trata de expediente apreciado no plantão e distribuído no sistema informatizado pela integração SAJ-RDO 
e indicando o número CNJ do processo correspondente; 

5.2.2) Se o expediente tiver sido distribuído para o Foro Plantão, deverá entrar em contato com o responsável pelo Plantão do 
dia em que o expediente foi apreciado informando-o sobre a ocorrência e solicitando o envio do expediente para redistribuição 
ao juízo competente. Após a redistribuição do expediente encaminhado via integração SAJ/RDO o Distribuidor providenciará 
o encaminhamento do e-mail para a Vara competente, nos termos do subitem 5.2.1
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5.3) A Unidade Judicial do foro competente deverá observar o que segue: 

5.3.1) Na hipótese de duplicidade de distribuição, deverá ser mantida a numeração do expediente encaminhado via 
integração SAJ/RDO (Delegacias de Polícia), cancelando-se o outro. O expediente a ser cancelado deverá ser encaminhado 
ao distribuidor com determinação para cancelamento. As peças produzidas no expediente apreciado no Plantão deverão ser 
trasladadas para o expediente encaminhado via integração SAJ/RDO, certificando-se, podendo ser utilizada a funcionalidade 
“copiar peças de um processo para o outro” (passo a passo disponível no link http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/
CapacitacaoSistemas/ComoFazer). 

5.3.2) Os documentos emitidos sem comunicação ao BNMP deverão ser regularizados utilizando a funcionalidade do cadastro 
excepcional;  

5.3.3) Deverá, imediatamente, ser realizado upload da audiência gravada para o SAJPG5; 

5.3.4) Providenciar o envio dos documentos ao I.I.R.G.D nos termos do item 4.3.

6) O responsável pelo Plantão Ordinário deverá acessar seu e-mail institucional a cada 30 minutos, das 9h às 13h ou enquanto
durar o plantão; 

7) Excepcionalmente, nos plantões dos dias 07 e 08 de outubro de 2023 ficam dispensados os servidores do Distribuidor,
cabendo à equipe do cartório a emissão da folha de antecedentes.

COMUNICADO CONJUNTO Nº 726/2023
(Processo nº 2023/00051514)

A Presidência do Tribunal de Justiça de São Paulo e a Corregedoria Geral da Justiça, considerando o Projeto de Digitalização 
dos Processos Físicos das unidades de 1ª Instância das Comarcas do Interior e a consequente necessidade de organização e 
carga dos processos, COMUNICAM aos senhores Magistrados, Dirigentes e Servidores das Unidades Judiciais, membros do 
Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradorias, Advogados e ao público em geral que, a partir de 02 de outubro de 2023, 
estarão suspensos os prazos processuais, o protocolo físico de petições intermediárias (exceto pedidos de desarquivamento) 
e a consulta aos processos físicos e à parte física dos processos híbridos que tramitam nas unidades judiciais abaixo 
identificadas, mantidos os atendimentos dos casos urgentes e as audiências já designadas.

Ficam suspensos, para as unidades judiciais que processam competências da área criminal e execução criminal abaixo 
identificadas, no período de 02 de outubro a 01 de dezembro de 2023, os comparecimentos relativos à liberdade provisória, 
regime aberto, suspensão condicional do processo, sursis e livramento condicional.

Os pedidos urgentes das competências cíveis destinados aos processos físicos poderão ser encaminhados, excepcionalmente, 
por peticionamento eletrônico inicial utilizando-se a classe “241 - Petição Cível” e o assunto “50294 - petição intermediária”, 
apontando expressamente na petição o número do processo físico a que se refere. 

No peticionamento eletrônico inicial deverá ser selecionado, obrigatoriamente, o tipo de distribuição “por dependência”, 
indicando no campo “processo de referência” o número do processo físico. 

Os pedidos urgentes da competência criminal destinados aos processos físicos poderão ser encaminhados, excepcionalmente, 
por peticionamento eletrônico inicial utilizando-se a classe “1727- Petição Criminal” e o assunto “50294 - petição intermediária”, 
apontando-se expressamente na petição o número do processo físico a que se refere. 

Os prazos processuais dos processos físicos voltarão a correr individualmente com a intimação das partes da efetiva 
conversão dos processos físicos para o meio digital.

1ª RAJ - Grande São Paulo
Comarca Unidade
Itapevi 1ª Vara Cível
Itapevi 2ª Vara Cível
Rio Grande da Serra Vara Única
Santo André 3ª Vara Cível
Santo André 4ª Vara Cível
Santo André 5ª Vara Cível
Santo André 6ª Vara Cível
Santo André 7ª Vara Cível
Santo André 8ª Vara Cível
Santo André 9ª Vara Cível
Santo André 1ª Vara da Família e Sucessões
Santo André 2ª Vara da Família e Sucessões
Santo André 3ª Vara da Família e Sucessões
Santo André 4ª Vara da Família e Sucessões
Santo André Anexo de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
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Santo André Vara da Infância e Juventude
Santo André 1ª Vara Criminal
Santo André 2ª Vara Criminal
Santo André 3ª Vara Criminal
Santo André 4ª Vara Criminal

2ª RAJ - Araçatuba
Comarca Unidade
Araçatuba 1ª Vara da Família e Sucessões
Araçatuba 2ª Vara da Família e Sucessões
Araçatuba Vara da Fazenda Pública
Araçatuba Vara do Juizado Especial Cível
Araçatuba 1ª Vara Criminal
Araçatuba 2ª Vara Criminal
Araçatuba 3ª Vara Criminal
Jales Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Jales 1ª Vara Criminal
Jales 2ª Vara Criminal

3ª RAJ - Bauru
Comarca Unidade
Bauru 5ª Vara Cível
Bauru 6ª Vara Cível
Bauru 7ª Vara Cível
Bauru UPJ Família e Sucessões - 1ª a 3ª Varas
Bauru 2ª Vara da Fazenda Pública
Bauru 1ª Vara do Juizado Especial Cível
Bauru 1ª Vara do Juizado Especial Cível - Anexo Poupatempo
Bauru Anexo de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
Bauru Vara da Infância e Juventude
Bauru 1ª Vara Criminal
Bauru 3ª Vara Criminal
Bauru 4ª Vara Criminal
Jaú 1ª Vara Cível
Jaú 2ª Vara Cível
Jaú 3ª Vara Cível
Jaú 4ª Vara Cível
Jaú Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Jaú 1ª Vara Criminal
Jaú 2ª Vara Criminal
Botucatu 1ª Vara Cível
Botucatu 2ª Vara Cível
Botucatu 3ª Vara Cível
Botucatu Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Botucatu 1ª Vara Criminal
Botucatu 2ª Vara Criminal

4ª RAJ - Campinas 
Comarca Unidade
Campinas Vara da Infância e da Juventude, Protetiva e Cível
Campinas Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
Campinas Vara do Júri
Campinas 1ª Vara Criminal
Campinas 2ª Vara Criminal
Campinas 3ª Vara Criminal
Campinas 4ª Vara Criminal
Campinas 5ª Vara Criminal
Campinas 6ª Vara Criminal
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Hortolândia 1ª Vara Criminal
Francisco Morato 1ª Vara Judicial
Francisco Morato 2ª Vara Judicial
Francisco Morato Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Jundiaí 1ª Vara Cível
Jundiaí 2ª Vara Cível
Jundiaí 3ª Vara Cível
Jundiaí 4ª Vara Cível
Jundiaí 5ª Vara Cível

5ª RAJ - Presidente Prudente 
Comarca Unidade
Presidente Prudente UPJ Cível - 1ª a 5ª Varas
Presidente Prudente 1ª Vara da Família e Sucessões
Presidente Prudente 2ª Vara da Família e Sucessões
Presidente Prudente Vara da Fazenda Pública
Presidente Prudente Vara do Juizado Especial Cível
Presidente Prudente Vara do Júri e Infância e Juventude
Presidente Prudente 1ª Vara Criminal
Presidente Prudente 2ª Vara Criminal
Presidente Prudente 3ª Vara Criminal
Maracaí Vara Única
Maracaí Juizado Especial Cível e Criminal
Assis 1ª Vara Cível
Assis 2ª Vara Cível
Assis 3ª Vara Cível
Assis Vara da Família e Sucessões
Assis Vara da Fazenda Pública
Assis 1ª Vara Criminal
Assis 2ª Vara Criminal e de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
Assis 3ª Vara Criminal
Dracena 1ª Vara Judicial
Dracena 2ª Vara Judicial
Dracena 3ª Vara Judicial

6ª RAJ - Ribeirão Preto 
Comarca Unidade
Ribeirão Preto 1ª Vara Cível
Ribeirão Preto 2ª Vara Cível
Ribeirão Preto 3ª Vara Cível
Ribeirão Preto 4ª Vara Cível
Ribeirão Preto 5ª Vara Cível
Ribeirão Preto 6ª Vara Cível
Ribeirão Preto 7ª Vara Cível
Ribeirão Preto 8ª Vara Cível
Ribeirão Preto 9ª Vara Cível
Ribeirão Preto 10ª Vara Cível
Ribeirão Preto 1ª Vara Criminal
Ribeirão Preto 2ª Vara Criminal
Ribeirão Preto 3ª Vara Criminal
Ribeirão Preto 4ª Vara Criminal
Ribeirão Preto 5ª Vara Criminal
Ribeirão Preto Juizado Especial da Fazenda Pública
Ribeirão Preto Vara da Infância e Juventude e Idoso
Ribeirão Preto Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
Ribeirão Preto Vara do Juizado Especial Cível
Ribeirão Preto Vara do Juizado Especial Criminal
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7ª RAJ - Santos 
Comarca Unidade
Itanhaém 3ª Vara Judicial
Itanhaém Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Registro 1ª Vara Judicial
Registro 2ª Vara Judicial
Registro 3ª Vara Judicial
Registro Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Guarujá 1ª Vara Cível
Guarujá 2ª Vara Cível
Guarujá 3ª Vara Cível
Guarujá 4ª Vara Cível
Guarujá 1ª Vara da Família e Sucessões
Guarujá 2ª Vara da Família e Sucessões
Guarujá Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Guarujá 1ª Vara Criminal
Guarujá 2ª Vara Criminal
Guarujá 3ª Vara Criminal

8ª RAJ - São José Rio Preto 
Comarca Unidade
São José do Rio Preto Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
São José do Rio Preto Vara do Juizado Especial Cível
São José do Rio Preto 2ª Vara da Fazenda Pública

9ª RAJ - São José Campos 
Comarca Unidade
São José dos Campos 2ª Vara da Fazenda Pública

10ª RAJ – Sorocaba 
Comarca Unidade
Sorocaba 1ª Vara Criminal
Sorocaba 4ª Vara Criminal
Sorocaba 1ª Vara do Juizado Especial Cível
São Roque 1ª Vara Cível
São Roque 2ª Vara Cível
São Roque Vara Criminal
São Roque Vara do Juizado Especial Cível e Criminal
Itapeva 1ª Vara Judicial

SEÇÃO I

ATOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Subseção I: Atos e comunicados da Presidência

SEMA 1.1

SEMA 1.2.1

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 03/10/2023, autorizou o que segue:

FRANCISCO MORATO (CEJUSC e Setor das Execuções Fiscais) - suspensão do expediente presencial e dos prazos dos 
processos físicos no dia 03 de outubro de 2023, devendo ser observado o Comunicado Conjunto nº 1.351/2020.

GUARULHOS – 4ª e 6ª Varas Criminais (Rua José Maurício, 103) - suspensão do expediente presencial e dos prazos dos 
processos físicos no período de 11 a 20 de outubro de 2023, devendo ser observado o Comunicado Conjunto nº 1.351/2020.
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SEMA 1.3

EDITAL Nº 41/2023 
REMOÇÃO – JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM 2º GRAU 

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, estão abertas as inscrições do concurso de 
REMOÇÃO para provimento da seguinte vaga de ENTRÂNCIA FINAL: 

03 (TRÊS) CARGOS DE JUIZ (A) DE DIREITO SUBSTITUTO (A) EM SEGUNDO GRAU 

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

Os (as) magistrados (as) que preencham as condições legais do artigo 81 e seguintes do Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
poderão inscrever-se de 02 de outubro de 2023 (segunda-feira) até às 18 horas do dia 06 de outubro de 2023 (sexta-feira). 

OBSERVAÇÕES 

1. Exclusivamente pelo Portal da Magistratura (endereço eletrônico: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/)

2. Deverão ser feitas, ainda no Portal da Magistratura, de acordo com o artigo 81, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça: 

a) declaração sobre: endereço residencial; não possuir autos conclusos fora do prazo e não ter dado causa a adiamento
injustificado de audiência; 

b) justificativa acerca da retenção de processos além do prazo legal, se o caso.

Secretaria da Magistratura - Sema, 02 de outubro de 2023. 

COMUNICADO Nº 28/2020 

Comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Magistrados as instruções que deverão ser observadas para inscrição eletrônica ao 
concurso de promoção e remoção. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/ 

AJUDA 
No caso de dificuldade no acesso, entre em contato com o Suporte da STI 2.2, através do e-mail: sti.suportemps@tjsp.jus.br 

Tela de Login 
O Magistrado deverá informar seu login e senha de acesso aos sistemas do TJSP para acessar o Portal da Magistratura. Após realizar 
o login no Portal da Magistratura, é necessário localizar o item Concursos no menu lateral esquerdo para ser direcionado ao sistema
de Promoção. 

Tela de Identificação 
No sistema de Promoção, na parte superior, ao lado esquerdo da tela, selecione o item Concurso e Pesquisa de Concurso de 
Promoção e Remoção, e siga os passos abaixo, para inscrição ou ajuste de inscrição: 

Consulta de Concursos 
Podem ser consultados todos os concursos, anteriores e atuais. O sistema de Promoção automaticamente apresentará todos os 
concursos que foram publicados no ano vigente.  

Consulta de Documentos 
Para iniciar a visualização de documentos (edital de concurso), o magistrado deverá clicar na ferramenta “Ações” do concurso de 
interesse e abrirá um menu para escolha da opção desejada. O sistema exibirá a opção de Documentação do Concurso, podendo ser 
consultado o edital de concurso e documentos a ele referentes.  
Para visualizar a grade dos magistrados inscritos (que é ordenada à medida que as inscrições são concluídas) clicar na opção “Lista 
de Inscritos”.  
Na mesma ferramenta “Ações”, acione a opção de “Inscrever” para iniciar o cadastramento da inscrição, seguindo os 5 passos abaixo: 

Telas de Inscrição / Ajuste 

São 5 (cinco) passos: 

Passo 1 – Atualização Cadastral 
São apresentados os dados pessoais do Magistrado como nome, matrícula, endereço e afins. Caso os dados apresentados estejam 
incorretos, o Magistrado pode efetuar a atualização, clicando no botão azul Atualizar Dados. Será exibida nova página para 
atualização de Endereço, Telefones e Endereço Eletrônico. Se o endereço, telefone ou endereço eletrônico estiver incorreto, favor 
editar clicando no lápis ao lado esquerdo de cada informação que esteja incorreta. O sistema exibe tela para correção (abre a edição), 
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se a informação for principal marque a opção de Principal e o sistema assumirá que esta será a informação principal. Caso a 
informação não esteja correta e/ou não existe mais poderá ser excluída clicando na lixeira ao lado esquerdo de cada informação.   

Passo 2 – Escolha das Vagas 
São quatro quadros: O primeiro, acima e ao lado esquerdo, com todas as vagas disponíveis para inscrição por antiguidade. O segundo 
acima e ao lado direito, para exibir as opções de antiguidade feitas pelo Magistrado. O terceiro abaixo e a esquerda, com todas as 
vagas disponíveis para inscrição por merecimento. O quarto abaixo e ao lado direito para exibir as opções de merecimento feitas pelo 
Magistrado.  

Inscrição: a inscrição é feita individualmente para cada vaga ou coletivamente para todas as vagas, usando as setas voltadas para 
direita, colocadas entre os quadros de antiguidade e merecimento ou selecionando a vaga e arrastando para quadro de cargo 
escolhido. Poderá ser selecionada uma ou mais vagas a partir da seleção ao lado de cada vaga e utilizar a seta para movimentar as 
vagas coletivamente. 

Exclusão: para excluir uma ou mais opções de vagas, o Magistrado procederá da mesma maneira que para a inscrição, usando, 
porém, as setas voltadas para esquerda ou arrastando a vaga para o quadro a esquerda. 

Alteração da ordem de preferência o Magistrado deve selecionar a vaga cuja ordem de preferência queira alterar e, em seguida, 
acionar uma das setas colocadas à direita do quadro direito (a seta para cima serve para elevar a posição daquela vaga e a seta para 
baixo diminui o número de classificação dessa vaga). Há a possibilidade de selecionar a vaga e arrastá-la para ordenar na posição 
desejada. 

Passo 3 – Declarar se detém ou não autos conclusos fora do prazo legal. 
Escolher uma das opções abaixo: 

1- Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que não detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei causa a 
adiamento injustificado de audiência. 

2 - Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei causa a 
adiamento injustificado de audiência. 

No caso da opção 2, abrirá um campo onde deverá ser apresentada a justificativa. 

Estando de acordo, tecle no botão Próximo. 

Passo 4 – Conferir e Salvar 
São apresentados todos os dados referentes à inscrição, que deverão ser conferidos minuciosamente pelo Magistrado. Estando de 
acordo, tecle no botão Salvar para efetivar a sua inscrição. 

Passo 5 – Protocolo 
O sistema retornará documento com número do protocolo, comprovando a inscrição para o concurso. Ao visualizar documento 
visualizado o ofício enviado para a SEMA - Secretaria da Magistratura, com todas as informações pertinentes à inscrição.  
Sua inscrição está finalizada. 

Selecione o item Concursos -> Pesquisa de Concurso de Promoção e Remoção para alterações, consultas ou novas inscrições. 

Clique em seu nome ao lado direito superior e clique em Sair para encerrar. 

Consulta de Inscrição e Ajuste 
Ao acessar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente, e que estão em vigência, será possível consultar a 
inscrição ou efetuar ajustes, até o término do prazo de inscrição. O ajuste só é disponibilizado após a inscrição concluída, seguindo o 
mesmo procedimento da inscrição. 

Desistência 
Durante o período de desistência, ao consultar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente será possível efetuar a 
desistência da inscrição ou de vagas. 
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COMUNICADO Nº 275/2019

O Conselho Superior da Magistratura comunica que, abertas as inscrições para concursos de remoção e promoção para cargos vagos 
de entrância inicial, intermediária e final, serão observados os seguintes critérios para as indicações:

1) Para remoções, em todas as entrâncias, será exigido o preenchimento do requisito previsto no art. 82 do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça (estágio na entrância);

2) Nas indicações aos cargos de entrância final e intermediária, será observada, quanto possível, a preferência do magistrado que, no 
ato da inscrição, não assinalar a opção por permanecer nas Varas e Comarcas cuja entrância tenha sido elevada;

3) Em todas as entrâncias serão indicados os magistrados inscritos à remoção; na sequência, serão indicados os Juízes inscritos à
promoção com estágio; após, os inscritos à promoção sem estágio (art. 82 do RITJSP). 

4) O estágio será aferido na data do encerramento das inscrições (§ 3º do art. 83 do RITJSP);

5) As indicações na remoção e promoção por merecimento serão feitas observada a ordem de antiguidade, independente de, no 
último caso, ter o Magistrado se inscrito para todas as vagas (art. 85 do RITJSP).

6) As indicações do remanescente de lista anterior deverão observar o decidido pelo Colendo Órgão Especial, nas sessões de
10/04/2013 e 04/09/2013.

7) Os magistrados que optarem por permanecer nas Varas de que são titulares, cujas Comarcas tiveram suas entrâncias elevadas,
estarão sujeitos ao disposto no parágrafo único, do artigo 13, da Lei Complementar nº 980/2005, bem como no artigo 87 do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

8) O Egrégio Conselho Superior da Magistratura, considerando o decidido nos autos do processo nº 36.890/2016, indicará as varas
que serão contempladas pelo exercício do direito de opção previsto no item anterior, as quais serão expressamente relacionadas no 
edital do respectivo concurso.

EDITAL Nº 43/2023

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA,

ACHAM-SE abertas, a partir de 04 de outubro de 2023, na Secretaria da Magistratura - SEMA, pelo prazo de 05 (cinco) dias, até 
às 18 horas do dia 09 de outubro de 2023 (segunda-feira), as inscrições de Juízes de Direito que, tendo as condições legais (artigo 
81 e seguintes do Regimento Interno), pretendam requerer REMOÇÃO e PROMOÇÃO para provimento das seguintes vagas de 
ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA:

ANTIGUIDADE

04 CARGOS DE JUIZ(A) DE DIREITO AUXILIAR DA CAPITAL

MERECIMENTO

05 CARGOS DE JUIZ(A) DE DIREITO AUXILIAR DA CAPITAL

OBSERVAÇÕES:

1. Somente serão aceitas inscrições efetuadas pela Internet, com a utilização do PORTAL DA MAGISTRATURA, disponível para
acesso no seguinte endereço eletrônico: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/

ATENÇÃO: não será aceita inscrição: 

a.) por ofício ou requerimento em papel, ainda que levado a protocolo pessoalmente na SEMA;
b.) por e-mail ou outra forma de comunicação eletrônica, instantânea ou não, que não seja o PORTAL DA MAGISTRATURA;
c.) enviada por fax ou malote.

2. As declarações nos termos do art. 81, § 1º do Regimento Interno do Tribunal de Justiça (endereço residencial, não ter autos
conclusos fora do prazo e não ter dado causa a adiamento injustificado de audiências) e a justificativa nos termos do art. 81, § 2º do
Regimento Interno do Tribunal Justiça (caso haja processos além do prazo legal), deverão ser feitas no PORTAL DA
MAGISTRATURA, em campo próprio.

3. O Magistrado promovido deverá fixar residência na Comarca no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do artigo 93, inciso VII da
Constituição Federal.

Secretaria da Magistratura - SEMA, 04 de outubro de 2023.

COMUNICADO Nº 28/2020

Comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Magistrados as instruções que deverão ser observadas para inscrição eletrônica ao 
concurso de promoção e remoção.
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ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/ 

AJUDA 
No caso de dificuldade no acesso, entre em contato com o Suporte da STI 2.2, através dos telefones (11) 4635-6178, (11) 4635-6063, 
(11) 4635-6314, (11) 4635-6357 ou pelo e-mail: sti.suportemps@tjsp.jus.br 

Tela de Login 
O Magistrado deverá informar seu login e senha de acesso aos sistemas do TJSP para acessar o Portal da Magistratura. Após realizar 
o login no Portal da Magistratura, é necessário localizar o item Concursos no menu lateral esquerdo para ser direcionado ao sistema
de Promoção.

Tela de Identificação 
No sistema de Promoção, na parte superior, ao lado esquerdo da tela, selecione o item Concurso e Pesquisa de Concurso de 
Promoção e Remoção, e siga os passos abaixo, para inscrição ou ajuste de inscrição: 

Consulta de Concursos 
Podem ser consultados todos os concursos, anteriores e atuais. O sistema de Promoção automaticamente apresentará todos os 
concursos que foram publicados no ano vigente.  

Consulta de Documentos 
Para iniciar a visualização de documentos (edital de concurso), o magistrado deverá clicar na ferramenta “Ações” do concurso de 
interesse e abrirá um menu para escolha da opção desejada. O sistema exibirá a opção de Documentação do Concurso, podendo ser
consultado o edital de concurso e documentos a ele referentes.
Para visualizar a grade dos magistrados inscritos (que é ordenada à medida que as inscrições são concluídas) clicar na opção “Lista 
de Inscritos”. 
Na mesma ferramenta “Ações”, acione a opção de “Inscrever” para iniciar o cadastramento da inscrição, seguindo os 5 passos abaixo: 

Telas de Inscrição / Ajuste 

São 5 (cinco) passos: 

Passo 1 – Atualização Cadastral 
São apresentados os dados pessoais do Magistrado como nome, matrícula, endereço e afins. Caso os dados apresentados estejam 
incorretos, o Magistrado pode efetuar a atualização, clicando no botão azul Atualizar Dados. Será exibida nova página para 
atualização de Endereço, Telefones e Endereço Eletrônico. Se o endereço, telefone ou endereço eletrônico estiver incorreto, favor 
editar clicando no lápis ao lado esquerdo de cada informação que esteja incorreta. O sistema exibe tela para correção (abre a edição), 
se a informação for principal marque a opção de Principal e o sistema assumirá que esta será a informação principal. Caso a 
informação não esteja correta e/ou não existe mais poderá ser excluída clicando na lixeira ao lado esquerdo de cada informação.   

Passo 2 – Escolha das Vagas 
São quatro quadros: O primeiro, acima e ao lado esquerdo, com todas as vagas disponíveis para inscrição por antiguidade. O segundo 
acima e ao lado direito, para exibir as opções de antiguidade feitas pelo Magistrado. O terceiro abaixo e a esquerda, com todas as 
vagas disponíveis para inscrição por merecimento. O quarto abaixo e ao lado direito para exibir as opções de merecimento feitas pelo 
Magistrado.  

Inscrição: a inscrição é feita individualmente para cada vaga ou coletivamente para todas as vagas, usando as setas voltadas para
direita, colocadas entre os quadros de antiguidade e merecimento ou selecionando a vaga e arrastando para quadro de cargo 
escolhido. Poderá ser selecionada uma ou mais vagas a partir da seleção ao lado de cada vaga e utilizar a seta para movimentar as 
vagas coletivamente. 

Exclusão: para excluir uma ou mais opções de vagas, o Magistrado procederá da mesma maneira que para a inscrição, usando,
porém, as setas voltadas para esquerda ou arrastando a vaga para o quadro a esquerda. 

Alteração da ordem de preferência o Magistrado deve selecionar a vaga cuja ordem de preferência queira alterar e, em seguida, 
acionar uma das setas colocadas à direita do quadro direito (a seta para cima serve para elevar a posição daquela vaga e a seta para 
baixo diminui o número de classificação dessa vaga). Há a possibilidade de selecionar a vaga e arrastá-la para ordenar na posição 
desejada. 

Passo 3 – Declarar se detém ou não autos conclusos fora do prazo legal. 
Escolher uma das opções abaixo:

1- Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que não detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei causa a 
adiamento injustificado de audiência. 

2 - Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei causa a 
adiamento injustificado de audiência. 

No caso da opção 2, abrirá um campo onde deverá ser apresentada a justificativa. 

Estando de acordo, tecle no botão Próximo. 

Passo 4 – Conferir e Salvar 

São apresentados todos os dados referentes à inscrição, que deverão ser conferidos minuciosamente pelo Magistrado. Estando de 
acordo, tecle no botão Salvar para efetivar a sua inscrição. 

Passo 5 – Protocolo
O sistema retornará documento com número do protocolo, comprovando a inscrição para o concurso. Ao visualizar documento 
visualizado o ofício enviado para a SEMA - Secretaria da Magistratura, com todas as informações pertinentes à inscrição.  
Sua inscrição está finalizada. 
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EDITAL Nº 42/2023

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA,

ACHAM-SE abertas, a partir de 28 de setembro de 2023, na Secretaria da Magistratura - SEMA, pelo prazo de 10 (dez) 
dias, até às 18 horas do dia 09 de outubro de 2023 (segunda-feira), as inscrições de Juízes(as) de Direito que, tendo as 
condições legais, nos termos da Resolução nº 617/2013, pretendam atuar na Unidade Regional do Departamento Estadual de 
Execuções Criminais da seguinte região:

2ª REGIÃO ADMINISTRATIVA JUDICIÁRIA – ARAÇATUBA

Vagas para atuação como suplente

OBSERVAÇÃO: 

1. Somente serão aceitas inscrições encaminhadas para o e-mail: semainscricao@tjsp.jus.br , devendo ser solicitada
confirmação.

2. Não serão aceitas inscrições enviadas por fax ou malote.

3. As inscrições deverão ser acompanhadas das declarações nos termos do art. 3º da Resolução nº 617/2013 (não ter autos
conclusos fora do prazo e não ter dado causa a adiamento injustificado de audiências e da justificativa e esclarecimentos caso 
haja processos além do prazo legal e ainda, se desejar, relatar o seu histórico profissional).

Secretaria da Magistratura - SEMA, 27 de setembro de 2023.

Presidência da Seção de Direito Privado

COMUNICADO nº 16/2023

SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

Admissão do IRDR nº 2026575-11.2023.8.26.0000

(“Cobrança extrajudicial de dívida prescrita”)

A Presidência da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo COMUNICA a admissão, em 
19.09.2023, de Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva (IRDR) no processo nº 2026575-11.2023.8.26.0000, por 
julgamento das Turmas Especiais Reunidas de Direito Privado 1, 2 e 3, sob a relatoria do Desembargador Edson Luiz de 
Queiroz, com a seguinte descrição da matéria controvertida: “A questão a que se provoca pacificação diz respeito à existência 
ou não de abusividade na manutenção do nome de devedores em plataformas como Serasa Limpa Nome e similares, por 
dívida prescrita, bem como a caracterização ou não do dano moral em virtude de tal manutenção”. 

COMUNICA, também, que, no corpo do V. Acórdão, constou a seguinte determinação quanto à suspensão de processos: 
“Por fim, nos termos do artigo 982, inciso I, do Código de Processo Civil, é o caso de suspensão dos processos em trâmite que 
envolvam a presente matéria (inscrição do nome de devedores na plataforma “Serasa Limpa Nome” e outras similares, para 
cobrança de dívida prescrita), pela natureza da questão envolvida”. 

COMUNICA, finalmente, que, a fim de auxiliar a identificação de feitos que tratem da matéria, a partir de 04.10.2023, os 
setores de entrada e distribuição cadastrarão no SAJSG a menção “IRDR51”, na coluna “observação do processo” do fluxo 
de trabalho, cabendo às Excelentíssimas Senhoras Desembargadoras e aos Excelentíssimos Senhores Desembargadores, 
caso entendam enquadrar-se o feito nas hipóteses tratadas pelo IRDR, determinar a suspensão e o cadastro do código de 
movimentação 75051.

(a) Artur Cesar Beretta da Silveira, Presidente da Seção de Direito Privado

Selecione o item Concursos -> Pesquisa de Concurso de Promoção e Remoção para alterações, consultas ou novas inscrições.

Clique em seu nome ao lado direito superior e clique em Sair para encerrar.

Consulta de Inscrição e Ajuste
Ao acessar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente, e que estão em vigência, será possível consultar a 
inscrição ou efetuar ajustes, até o término do prazo de inscrição. O ajuste só é disponibilizado após a inscrição concluída, seguindo o
mesmo procedimento da inscrição.

Desistência
Durante o período de desistência, ao consultar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente será possível efetuar a 
desistência da inscrição ou de vagas.
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Subseção II: Atos e comunicados da Corregedoria Geral da Justiça

SEMA

SEMA 1
AUTUAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE EXPEDIENTES

Nº 0000931-71.2023.2.00.0826 – CAPITAL – O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, comunica que a representação formulada pela Doutora FABIANA VILAS BOAS, advogada, 
de 21/09/2023, foi autuada no sistema PJECOR, sob o n° 0000931-71.2023.2.00.0826, e poderá ser consultada por meio do 
seguinte link: https://corregedoria.pje.jus.br/, com a utilização de certificado digital. 

NOTA DE CARTÓRIO: Nos termos do disposto na Ordem de Serviço nº 01/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, o 
interessado deverá regularizar a representação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do expediente, 
apresentando cópia simples de documento oficial de identificação, da inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF do Ministério 
da Fazenda, bem como comprovante ou declaração de residência, no e-mail: sema.representacao@tjsp.jus.br. 

ADVOGADA: FABIANA VILAS BOAS - OAB/SP nº 310.010.

ARQUIVAMENTO DE EXPEDIENTES

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do artigo 9º, § 2º, da Resolução nº 135/2011 do Egrégio Conselho Nacional de Justiça, determinou o arquivamento dos 
seguintes autos:

1) Nº 0000861-54.2023.2.00.0826 – PAULÍNIA – Representação formulada pelo Doutor GUILHERME RODRIGUES TRAPÉ,
advogado, de 05/09/2023.

ADVOGADO: GUILHERME RODRIGUES TRAPÉ - OAB/SP nº 300.331.

2) Nº 0000885-82.2023.2.00.0826 – CAPITAL – Representação formulada por EDISON JOSÉ DE MORAES NETO, de
12/09/2023.

NOTA DE CARTÓRIO: A íntegra das respectivas decisões foi encaminhada ao e-mail informado nos autos.

DICOGE

DICOGE 2

Processo nº 0000566-36.2023.8.26.0068 - Sindicância – F. S. D. S. Decisão: Sendo em tese cabível a suspensão 
condicional da sindicância, por um (01) ano, nos termos do artigo 267-N, parágrafo primeiro da Lei Estadual nº 10.261/68, 
manifeste-se a ilustre defesa a respeito de eventual interesse, no prazo de cinco (05) dias. O silêncio será interpretado como 
não concordância. Intime-se. São Paulo, 02 de outubro de 2023. ANDRÉ GUSTAVO CIVIDANES FURLAN, Juiz Assessor da 
Corregedoria. Adv: JOAO FERNANDO CORTEZ (OAB 152009/SP).

Processo nº 0000410-05.2023.8.26.0244 - Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor – M. A. C. O. 
Decisão: Vistos. Fls. 299/300: ciente das informações prestadas pela Autoridade Policial. Considerando o andamento das 
investigações, por cautela, tornem em trinta dias para acompanhamento. Dil. São Paulo, 02 de outubro de 2023. MARIA 
FERNANDA BELLI, Juíza Assessora da Corregedoria. Adv: MARCIO JOSE ALMEIDA DE OLIVEIRA (OAB 319325/SP), PAULO 
HENRIQUE CARNEIRO BARREIROS (OAB 77413/SP).

DICOGE-3.1

PROCESSO PJECOR Nº 0000611-21.2023.2.00.0826- VARGEM GRANDE DO SUL

DECISÃO Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora desta Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora 
adotados, a) declaro a vacância da delegação correspondente ao Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e 
Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Vargem Grande do Sul, a partir de 16.06.2023, em virtude do falecimento do Sr. Ivo 
Tomaz; b) designo o Sr. José Ricardo Bertoloto, preposto substituto da unidade, para responder pelo expediente da delegação 
vaga, a partir de igual data; e c) determino a inclusão da delegação correspondente ao Oficial de Registro de Imóveis, Títulos 
e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Vargem Grande do Sul na lista de unidades vagas, sob o nº 2274, 
pelo critério de Remoção. Baixe-se Portaria. São Paulo, 02 de outubro de 2023. FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA - 
Corregedor Geral da Justiça.

PORTARIA Nº 56/2023

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições legais e
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CONSIDERANDO o falecimento do Sr. IVO TOMAZ, titular do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil 
de Pessoas Jurídicas da Comarca de Vargem Grande do Sul, ocorrido em 16 de junho de 2023, com o que se extinguiu a 
respectiva delegação;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000611-21.2023.2.00.0826, o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o que consta do Provimento nº 149, de 30 de agosto de 2023, da E. Corregedoria 
Nacional de Justiça - CNJ;

R E S O L V E:

Artigo 1º: DECLARAR a vacância da delegação correspondente ao Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e 
Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Vargem Grande do Sul, a partir de 16 de junho de 2023;

Artigo 2º: DESIGNAR para responder pelo expediente da delegação vaga, a partir de igual data, o Sr. JOSÉ RICARDO 
BERTOLOTO, preposto substituto da unidade em questão, nos termos do Provimento CNJ nº 149, de 30.08.2023 (Art. 66, § 
1º);

Artigo 3º: INTEGRAR a aludida delegação na lista das Unidades vagas, sob o número nº 2274, pelo critério de Remoção.

Publique-se.

São Paulo, 02 de outubro de 2023.

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
Corregedor Geral da Justiça

DICOGE 3.1

COMUNICADO CG Nº 708/2023
PROCESSO DIGITAL Nº 2022/127959 – UNIDADES VAGAS – DECLARAÇÃO DE EXCEDENTE DE RECEITA

A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, nos termos dos Provimentos nº 45/2015 e 76/2018, do E. CNJ, COMUNICA 
aos(às)  interinos(as) responsáveis por unidades extrajudiciais vagas do Estado de São Paulo e a seus respectivos MM. 
Juízes(as) Corregedores(as) Permanentes que em 10/10/2023 encerra-se o prazo para o recolhimento  ao  FEDTJ dos  valores 
apurados como excedente de receita relativos ao 3º trimestre de 2023, e que em 10/11/2023, encerra-se o prazo para o envio 
da prestação de contas pertinente, instruída com os documentos obrigatórios, nos termos do Comunicado CG nº 117/2023 e 
conforme esclarecimentos abaixo;.

COMUNICA AINDA, que os links de acesso aos modelos a serem utilizados para a prestação de contas pertinente, bem 
como ao roteiro de preenchimento, acompanham a disponibilização deste comunicado no Portal do Extrajudicial.

COMUNICA AINDA, que, a apresentação obrigatória das certidões de regularidade fiscal, deve observar as seguintes 
condições: 

a) As certidões requisitadas junto à Receita Federal, à Caixa Econômica Federal (FGTS) e ao Tribunal Superior do Trabalho
devem ser expedidas com base no CPF do(a) interino(a);

b) A certidão requisitada junto à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo deve ser expedidas com base no CNPJ da
serventia;

c) A certidão requisitada junto à Fazenda Municipal deve ser expedida com base no CNPJ da serventia, ou no número da
Inscrição Municipal, conforme regra incidente no município da unidade.

d) Nos casos em que haja impossibilidade de expedição de certidões em razão de existência de débitos não atrelados à
gestão do(a) interino(a), deve o(a) responsável prestar declaração, com os devidos esclarecimentos, e com a ciência do(a) MM. 
Juiz(a) Corregedor Permanente.

A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA alerta os interinos que é vetada qualquer alteração na planilha de cálculo que deve 
apurar o valor a ser recolhido como de excedente de receita, sendo permitida, tão-somente, a inserção dos valores pertinentes. 
A ação tendente a alterar a estrutura da planilha pode ensejar a instauração de expediente apto a apurar a ocorrência de quebra 
de confiança, nos termos do item 12, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais.

COMUNICA, MAIS, que, em complementação ao quanto aqui comunicado, é obrigatória a observância do Comunicado CG 
nº 117/2023. 

COMUNICA,  FINALMENTE,  que  os  documentos  devem  ser  encaminhados  única  e  exclusivamente  pelo  e-mail 
dicoge@tjsp.jus.br

(03, 04 e 05/10/2023)
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COMUNICADO CG Nº 709/2023
PROCESSO DIGITAL Nº 2022/127959 – DECLARAÇÃO DE EXCEDENTE DE RECEITA EM RAZÃO DE SUSPENSÃO/

AFASTAMENTO DE TITULARES DE UNIDADES EXTRAJUDICIAIS

A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA aos(às) MM. Juízes(as) Corregedores(as) Permanentes do Estado de São Paulo 
que o teto remuneratório fixado pelo CNJ, nos termos dos Provimentos nº 45/2015 e 76/2018, se aplica aos(às) Substitutos(as) 
que respondem pela unidade extrajudicial durante o período do cumprimento de pena de suspensão/afastamento do Titular.

COMUNICA, AINDA, que, os(as) Substitutos(as) dos(as) Titulares das delegações / Interventores(as), por intermédio 
dos(as) MM. Juízes(as) Corregedores(as) Permanentes, deverão informar sobre o recolhimento ou não de excedente de receita 
no período da suspensão / afastamento, informando as datas exatas do início e fim do cumprimento da penalidade / intervenção. 
Observadas suas peculiaridades, a prestação de contas do substituto do Titular suspenso poderá se utilizar da planilha disponível 
por link no Portal do Extrajudicial, destinada às unidades vagas. A prestação de contas do(a) Interventor(a) se dará com base 
no Livro Caixa, ao final do afastamento do titular, subordinando-se ao resultado final do Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado.

COMUNICA,  FINALMENTE,  que  os  documentos  devem  ser  encaminhados  única  e  exclusivamente  pelo  e-mail    
dicoge@tjsp.jus.br

(03, 04 e 05/10/2023)

COMUNICADO CG nº 710/2023 – TRANSMISSÃO DE UNIDADES EXTRAJUDICIAIS.
PROCESSO - 2022/127959

A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA comunica que a alteração de responsáveis pelas unidades extrajudiciais, com 
a designação de interinos, ocorre nos casos de extinção da delegação, nos termos do item 9, do Capítulo XIV, das Normas 
Extrajudiciais da Corregedoria Geral da Justiça, nas seguintes hipóteses incidentes sobre seus titulares: 

a) morte;
b) invalidez;
c) renúncia;
d) perda da delegação em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de decisão de que não caiba recurso

administrativo decorrente de processo instaurado pelo juízo competente, assegurado amplo direito de defesa; 
e) aposentadoria facultativa.
Além dessas hipóteses, que se constituem como casos de vacância das unidades, também há alteração de responsáveis 

pelas serventias, com a cessação da gestão interina correspondente, em razão da investidura de candidatos aprovados em 
concurso público, quer por provimento, quer por remoção. 

Com a finalidade de disciplinar e uniformizar os protocolos de transmissão de responsabilidade pelas unidades extrajudiciais, 
a CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, por este comunicado, estabelece os procedimentos a serem observados quando da 
ocorrência das hipóteses acima mencionadas. 

Consigne-se que a transmissão de gestão será registrada em documentos que devem ser assinados pelos responsáveis que 
se alternarão na condução da serventia (titular e interino) e pelo Juiz Corregedor Permanente, a saber:

a) Balanço de Transmissão (conforme modelo, com preenchimento simulado, e orientações disponibilizados com este
comunicado);

b) Relatório de depósito prévio ou despesas autorizadas;
c) Relatório de Provisões;
d) Relatório de Mensalistas

OBS: O Balanço de Transmissão a ser entregue deve ser assinado, também, pelo Contador da Serventia.
Além dos documentos de natureza contábil, deverá ser comprovada a regularidade quanto aos lançamentos no Portal do 

Extrajudicial, quanto aos recolhimentos a este Tribunal, Declaração Mensal e Declaração de Utilização de Selos.
Complementarmente, deverão ser apresentadas as certidões de regularidade fiscal/tributária.
O Balanço de transmissão que segue anexo retrata situação hipotética, utilizando-se de números apenas exemplificativos. O 

Balanço a ser enviado deve ter preenchidos todos os campos para os quais existam valores a serem informados.
As certidões negativas de comprovação de regularidade das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, para serem 

válidas, deverão ser emitidas até 15 (quinze) dias antes do encerramento do inventário, a saber:
a) Certidão negativa de débitos trabalhistas pelo CPF do responsável pela serventia e pelo CNPJ da serventia,
b) Certidão negativa do FGTS pelo CPF do responsável pela serventia e pelo CNPJ da serventia,
c) Certidão negativa de débitos federais pelo CPF do responsável pela serventia e pelo CNPJ da serventia,
d) Certidão negativa de débitos estaduais pelo CPF do responsável pela serventia e pelo CNPJ da serventia,
e) Certidão negativa de débitos municipais pelo CPF do responsável pela serventia e pelo CNPJ da serventia

Na apresentação destes e dos demais documentos, deverá ser observado, no que couber, a determinação constante do 
Comunicado CG nº 661/2023.

Consignando-se que o procedimento acima descrito deve ser observado em todas as ocasiões em que haja a troca de 
responsáveis pela unidade extrajudicial, porém, tendo em vista o iminente encerramento do 12º Concurso de Provas e Títulos 
para a outorga de delegação, a CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA esclarece que, conforme disposto no Cap. XIV, item 
4.5 do TOMO II, das Normas Extrajudiciais, a investidura em nova delegação extingue, desde logo, por renúncia tácita, a 
delegação anterior, que não poderá ser revigorada. Tal situação deve ser considerada, inclusive, no que se refere aos repasses 
de excedente de receita.

Por fim, alerta-se que a documentação acima mencionada deve ser encaminhada à CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
em até 15 (quinze) dias da data em que ocorrer a transmissão da gestão. 

A declaração/apuração de Excedente de Receita relacionada ao período afetado pela alteração da gestão deve considerar o 
quanto apurado no Balanço de Transmissão, e deverá ser encaminhada à CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, observando-
se as regras ordinárias que regem a matéria, em até 30 (trinta) dias, no caso de cessação de interinidade, prazo máximo, 
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igualmente, para o recolhimento, ao FEDTJ, do montante eventualmente apurado. Nos casos de início de interinidade, deverão 
ser seguidos os prazos regulamentares para declaração/apuração de excedente de receita (vide comunicado CG nº 117/2023).

A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA informa, por fim, que a planilha a ser editada para a confecção do Balanço de 
Transmissão será disponibilizada no Portal do Extrajudicial, juntamente com as instruções de preenchimento pertinentes.

Eventuais dúvidas poderão ser dirimidas através do e-mail: dicoge3.1@tjsp.jus.br 

Este comunicado entra em vigor na data da sua publicação.

(DJE de 03, 04, 05 e 06/10/23)
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DICOGE 5.1

PROCESSO Nº 1002141-18.2021.8.26.0655 - VÁRZEA PAULISTA - ALAN SILVANO DA SILVA e OUTROS.
DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer da MM.ª Juíza Assessora desta Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, 

ora adotados, não conheço do recurso administrativo interposto, dando por prejudicado o pedido de providências por ausência 
de protocolo válido. Ainda, determino a extração de cópias dos autos pela DICOGE e remessa à Corregedoria Permanente do 
Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de Várzea Paulista/SP para apuração dos fatos 
e melhor esclarecimento quanto à inobservância, pelo delegatário, do disposto nos itens 39.1., 39.1.2., 39.1.3. e 39.7., Capítulo 
XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. São Paulo, 02 de outubro de 2023. (a) FERNANDO 
ANTONIO TORRES GARCIA, Corregedor Geral da Justiça. ADV: DOUGLAS FRANCIS CABRAL, OAB/SP 212.368.

PROCESSO Nº 1017717-81.2021.8.26.0451 - PIRACICABA - BIOMED ANÁLISES CLÍNICAS LTDA.
DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer da MM.ª Juíza Assessora desta Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, 

ora adotados, recebo a apelação como recurso administrativo, nos termos do artigo 246 do Código Judiciário do Estado de São 
Paulo, e a ele nego provimento, dando por procedente o pedido de providências. Publique-se. São Paulo, 03 de outubro de 
2023. (a) FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Corregedor Geral da Justiça. ADV: RICARDO TELES DE SOUZA, OAB/
SP 45.311.

PROCESSO Nº 1077024-15.2022.8.26.0100 - SÃO PAULO - GOULART ROTISSERIE LTDA ME.
DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer da MM.ª Juíza Assessora desta Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, 

ora adotados, recebo a apelação interposta como recurso administrativo, ao qual nego provimento. Publique-se. São Paulo, 
03 de outubro de 2023. (a) FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Corregedor Geral da Justiça. ADV: MAÍRA VALENTE 
SILVEIRA LEITE, OAB/SP 409.250.

PROCESSO Nº 1000316-93.2022.8.26.0076 - BILAC - EVA ZACARIAS MONTORO.
DESPACHO: Vistos. Digam as recorrentes se mantêm o interesse recursal, diante das informações prestadas pela Oficial 

de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Bilac, no sentido de que houve o 
registro da escritura pública de divisão amigável, lavrada em 08/09/2021, pelo Tabelião de Notas de Piacatu (no Livro nº 62, 
às fls. 204/212), no dia 16/05/2023, dando origem ao R.6 e à AV.5 na matrícula 12.862 (antiga matrícula 2.446), de modo a 
não existir prenotação válida do referido título (fls. 110/111). Oportunamente, tornem. São Paulo, 02 de outubro de 2023. (a) 
CRISTINA APARECIDA FACEIRA MEDINA MOGIONI, Juíza Assessora da Corregedoria. ADV: JOÃO VICTOR ROSA BRAGHIN, 
OAB/SP 378.639.

COMUNICADO CG Nº 724/2023
(Processo Digital nº 2021/104300)

A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA aos Senhores Magistrados, Dirigentes e Servidores das Unidades Judiciais 
da Primeira Instância do Estado de São Paulo que atuam na área criminal e execução criminal que, nos termos da Resolução 
CNJ nº 474/2022 e do entendimento delineado pelo referido órgão no Procedimento de Controle Administrativo 0000013-
23.2023.2.00.0000 (Relator: Conselheiro Marcio Luiz Freitas), para os casos de cumprimento de pena privativa de liberdade 
nos regimes aberto e semiaberto deverão observar os procedimentos que seguem.

1) Para condenações ao cumprimento de pena corporal no regime aberto, mantém-se a sistemática atual (Comunicado CG
1356/2016); 

2) Para condenações ao cumprimento de pena corporal em regime semiaberto, deverá ser verificado se o réu está em
liberdade ou preso; 

3) Se o sentenciado estiver em liberdade, não será expedido mandado de prisão pelo juízo do conhecimento, procedendo-
se à inserção do evento “Cód. 113 - Regime Semiaberto – Resol. CNJ 474/2022” no histórico de partes, com emissão da guia de 
recolhimento diretamente no portal BNMP, importação para a pasta digital, assinatura do escrivão e posterior envio ao juízo da 
execução competente, conforme tabela de competência constante no Comunicado CG 574/2022; 

4) O juízo da execução, ao receber a guia de recolhimento (ou em casos de regressão para o regime semiaberto), deverá
verificar com a Secretaria da Administração Penitenciária se há vaga em estabelecimento penal adequado; 

4.1 Se houver vaga no regime semiaberto, o juízo da execução deverá avaliar a intimação do sentenciado e a expedição do 
mandado de prisão; informado o cumprimento da ordem de prisão, a serventia deverá certificar, no prazo de setenta e duas (72) 
horas, se o sentenciado está recolhido em estabelecimento penal adequado, enviando imediatamente os autos à conclusão em 
caso negativo;

4.2 Caso não exista vaga no regime semiaberto, o juízo da execução poderá fixar prazo para que a Secretaria da Administração 
Penitenciária a providencie ou analisar a substituição da privação de liberdade por forma alternativa de cumprimento, como a 
monitoração eletrônica e a prisão domiciliar; 

5) Se o sentenciado estiver preso, o Magistrado oficiará à Secretaria da Administração Penitenciária para transferência ao
regime semiaberto. Caso informada a não existência de vaga ou se houver demora na inserção, o juízo analisará a viabilidade 
de substituição da privação de liberdade por forma alternativa de cumprimento, como a monitoração eletrônica e a prisão 
domiciliar; 

6) Fica revogado o Comunicado CG nº 628/2022.
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COMUNICADO CG Nº 725/2023
(Processo nº 2023/97727)

A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o teor da r. sentença, proferida nos autos do processo 
nº 5194147-26.2023.8.13.0024 – 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte/MG, informando a decisão da decretação de 
recuperação judicial das empresas: 123 VIAGENS E TURISMO LTDA – CNPJ: 26.669.170/0001-57; ART VIAGENS E TURISMO 
LTDA – CNPJ: 11.442.110/0001-20 e NOVUM INVESTIMENTOS PARTICIPAÇÕES S.A. – CNPJ: 26.941.940/0001-79. 
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Subseção III: Julgamentos Administrativos do Órgão Especial

SEMA 1.2

SEMA 1.1.2

PAUTA PARA A SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 04/10/2023, às 13h30min
(Palácio da Justiça - Praça da Sé, s/nº, 5º andar, sala 501)

NOTA: EVENTUAIS PROCESSOS ADIADOS SERÃO INCLUÍDOS NA PAUTA DA SESSÃO SUBSEQUENTE, 
INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO. PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL PODERÃO 
SER FORMULADOS NO DIA DA SESSÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, I E III, DO RITJSP; ADMITINDO-SE TAMBÉM 
PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PRÉVIA APÓS A DISPONIBILIZAÇÃO DA PAUTA NO DJE, MEDIANTE REQUERIMENTO A SER 
ENDEREÇADO PARA O E-MAIL OEADM@TJSP.JUS.BR, ATÉ AS 18 HORAS DO DIA ÚTIL ANTERIOR AO DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, II, DO RITJSP, CONTENDO AS INFORMAÇÕES BÁSICAS DO PROCESSO 
(NÚMERO DO FEITO, ÓRGÃO JULGADOR, PARTE REPRESENTADA E NOME DO ADVOGADO). MEMORIAIS PODERÃO 
SER ENCAMINHADOS PARA OS E-MAILS INSTITUCIONAIS DOS GABINETES DOS DESEMBARGADORES, DISPONÍVEIS 
PARA CONSULTA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO https://www.tjsp.jus.br/CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

Em aditamento

Nº 2022/1.370 – PERMUTA solicitada pelos Desembargadores GIL ERNESTO GOMES COELHO, com assento na 11ª 
Câmara de Direito Privado, e MARCO FÁBIO MORSELLO, com assento na 12ª Câmara de Direito Privado, com efeitos a partir 
de 05 de dezembro de 2023.

2023/92.696 - OPÇÕES das Doutoras PATRÍCIA DE ASSIS FERREIRA BRAGUINI e MARIA PAULA BRANQUINHO PINI 
para que suas promoções ocorridas em 28/09/2023 (edital nº 37/2023) se efetivem junto às Vara do Juizado Especial Cível e 
Criminal da Comarca de Itapecerica da Serra e 2ª Vara Cível da Comarca de Jales, respectivamente, nos termos do artigo 13, 
parágrafo único, da Lei Complementar nº 980/2005 e artigo 87 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.

2023/105.285 (DICOGE 1.1) - EXPEDIENTE relativo à abertura do 13º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga 
de Delegações de Notas e de Registro do Estado de São Paulo, bem como a indicação de membros para compor a Comissão 
Examinadora.

SEÇÃO II

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Subseção I

Julgamentos

SEMA 1.1.2

RESULTADO DA SESSÃO DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE 03/10/2023

01. Nº 2019/118.347 - MINUTA DE PROVIMENTO que dispõe sobre a alteração do Provimento CSM nº 2.203/2014, que
consolida as normas relativas ao Sistema dos Juizados Especiais no Estado de São Paulo, para adaptá-lo à Resolução nº 
896/2023 do Colendo Órgão Especial, que instituiu o Colégio Recursal dos Juizados Especiais do Estado de São Paulo. - 
Aprovaram a minuta de provimento, v.u.

02. Nº 2018/202.614 - MINUTA DE PROVIMENTO que dispõe sobre o funcionamento da Unidade Avançada de Atendimento
Judiciário das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, mediante convênio firmado entre a Associação Comercial de São 
Paulo – ACSP, a Universidade Presbiteriana Mackenzie e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. - Aprovaram a minuta 
de provimento, v.u.

03. Nº 1981/11 - OFÍCIO do Doutor RODRIGO PERES SERVIDONE NAGASE, Juiz de Direito Diretor de Fórum da Comarca
de Araras, solicitando autorização para afixação de placa alusiva à instalação do Anexo de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher daquela Comarca, ocorrida em 04/08/2023. - Deferiram, v.u.
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04. Nº 2023/105.285 (DICOGE 1.1) - EXPEDIENTE relativo à abertura do 13º Concurso Público de Provas e Títulos para
Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de São Paulo, bem como a indicação de membros para compor a 
Comissão Examinadora. - Aprovaram a abertura do 13º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações 
de Notas e de Registro do Estado de São Paulo e deliberaram encaminhar ao Colendo Órgão Especial, nos termos do § 
2º, do artigo 1º, da Resolução nº 81/2009 do CNJ, v.u.

05. Nº 1000617-43.2022.8.26.0269 - APELAÇÃO – ITAPETININGA – Relator: Des. Fernando Torres Garcia. Apelante:
Rodovias Integradas do Oeste S/A – SPVIAS. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Itapetininga. 
Advogados(as): Ana Mara França Machado - OAB 282.287/SP, Luiz Mauricio França Machado - OAB 331.880/SP e Patricia 
Lucchi Peixoto - OAB 166.297/SP. - Não conheceram do recurso e julgaram prejudicada a dúvida, com determinação, v.u.

06. Nº 1001397-54.2022.8.26.0116 - APELAÇÃO – CAMPOS DO JORDÃO – Relator: Des. Fernando Torres Garcia.
Apelante: Redfactor Factoring e Fomento Comercial S/A. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de 
Campos do Jordão. Advogados(as): Cylmar Pitelli Teixeira Fortes - OAB 107.950/SP, Thais de Souza França - OAB 311.978/SP 
e Fernanda Elissa de Carvalho Awada - OAB 132.649/SP. - Negaram provimento, v.u.

07. Nº 1003617-38.2022.8.26.0047 - APELAÇÃO – ASSIS – Relator: Des. Fernando Torres Garcia. Apelante: Concessionária
Auto Raposo Tavares S.A. (CART). Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Assis. Advogados(as): 
Marcelo José Depentor - OAB 89.370/SP, Gisele de Almeida Urias - OAB 242.593/SP e Patricia Lucchi Peixoto - OAB 166.297/
SP. - Negaram provimento, v.u.

08. Nº 1030352-38.2021.8.26.0405 - APELAÇÃO – OSASCO – Relator: Des. Fernando Torres Garcia. Apelantes: Silvana
Grinberg de Rousset Valente, Ovídio Miguel Valente e Celly de Rousset Medici. Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e 
Anexos da Comarca de Osasco. Advogados(as): Thilie Albano Vieira das Neves - OAB/SP 265.057, Bruno Foltran Cortez - OAB/
SP 344.403 e Brenda Piloto Romão - OAB/SP 459.414. – Retirado de pauta pelo Desembargador Relator.

09. Nº 2023/106.446 - ABERTURA de concurso para provimento de cargos de entrância INTERMEDIÁRIA. – Aprovaram,
v.u.

10. Nº 2022/32.318 (DICOGE 2) - EXPEDIENTE para atribuição do dever de inspeção mensal da unidade de prisão anexa
ao 2º Distrito Policial da Comarca de Campinas à 2ª Vara das Execuções Criminais da referida Comarca. – Referendaram, v.u.

Subseção III - Entrada e Cadastramento de Autos

SEMA 1.1

PROCESSOS ENTRADOS EM 02/10/2023

1073972-74.2023.8.26.0100; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por 
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: São Paulo; Vara: 1ª Vara de Registros 
Públicos; Ação: Dúvida; Nº origem: 1073972-74.2023.8.26.0100; Assunto: Registro de Imóveis; Apelante: Lucimara Ferreira 
de Almeida Cruz; Advogada: Rosáni de Fatima Constancio (OAB: 337484/SP); Apelado: Cesar de Almeida Júnior; Advogado: 
Ronan Augusto Bravo Lelis (OAB: 298953/SP); Advogada: Silvia Correa de Aquino (OAB: 279781/SP); Apelado: 1º Oficial de 
Registro de Imoveis da Comarca da Capital

Subseção IV -  Processos Distribuídos ao Conselho Superior da Magistratura.

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 03/10/2023
Apelação Cível 1
Total 1

1073972-74.2023.8.26.0100; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio 
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior da Magistratura; FERNANDO TORRES 
GARCIA(CORREGEDOR GERAL); Foro Central Cível; 1ª Vara de Registros Públicos; Dúvida; 1073972-74.2023.8.26.0100; 
Registro de Imóveis; Apelante: Lucimara Ferreira de Almeida Cruz; Advogada: Rosáni de Fatima Constancio (OAB: 337484/
SP); Apelado: Cesar de Almeida Júnior; Advogado: Ronan Augusto Bravo Lelis (OAB: 298953/SP); Advogada: Silvia Correa de 
Aquino (OAB: 279781/SP); Apelado: 1º Oficial de Registro de Imoveis da Comarca da Capital; Ficam as partes intimadas para 
manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com 
redação estabelecida pela Resolução 772/2017 e 903/2023 do Órgão Especial deste Tribunal. 


